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BEM-VINDO AO IBE! 

Você terá à sua disposição, um bloco didático (MÓDULO + CADERNO DE 

AVALIAÇÃO) estruturado para a sua autoaprendizagem que contém a totalidade 

da matéria que incidirá sobre a Avaliação Final. O estudo inclui o Apoio Tutorial à 

distância e/ou presencial, sempre que necessário. 

COMO ESTUDAR? 

• É importante a leitura atenciosa dos conteúdos, a fim de observar o modo 

como cada unidade está construída, o objetivo do estudo, os títulos e 

subtítulos, para se obter uma visão de conjunto e revisar conhecimentos já 

adquiridos. 

• Leitura compreensiva rápida - permitirá uma primeira abordagem; 

• Leitura reflexiva – para identificar as ideias principais; 

• Consolidação da aprendizagem - caracterizada pela revisão da matéria; fase 

da resolução das atividades para facilitar a compreensão dos conteúdos. 

• AVALIAÇÃO FINAL: Constituída por uma Prova escrita e individual, cujas 

respostas devem revelar compreensão e assimilação dos conteúdos. A Prova 

deve ser feita somente com caneta preta ou azul. E entregue ao IBEDF. 

• CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO: 7,0 a 7,9 – BOM; 8,0 

a 8,9 – MUITO BOM; 9,0 a 9,9 – ÓTIMO- 10 - EXCELENTE. 

• Para melhor aproveitamento é necessário: 

o Ser auto motivado;  

o Ser capaz de organizar o seu tempo de estudo; 

o Ser responsável por seu próprio aprendizado; 

o Estar consciente da necessidade de aprendizagem continuada. 
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OBJETIVOS DO CURSO 

Reconhecer a alfabetização como um processo que implica também em 

desenvolver no aluno a autonomia intelectual, organização de ideias e criatividade. 

Colaborar para as reflexões sobre aprendizagens mais significativas e, por 

extensão, que possa haver espaço para a transformação. Proporcionar sugestões de 

atividades com objetivo de aperfeiçoamento maior no desempenho escrito, com 

maior respeito às regras ortográficas e de sintaxe da Língua Portuguesa. 

 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 

• Conceituar alfabetização e letramento. 

• Analisar e planejar projetos didáticos e sequências didáticas para turmas de 

alfabetização, assim como prever atividades permanentes integrando 

diferentes componentes curriculares e atividades voltadas para o 

desenvolvimento da oralidade, leitura e escrita. 

• Conhecer os recursos didáticos e planejar projetos e sequências didáticas em 

que tais materiais sejam usados. 

• Compreender a importância da avaliação no ciclo de alfabetização, refletindo 

sobre a função do diagnóstico no acompanhamento das aprendizagens. 

• Entender a concepção de alfabetização na perspectiva do letramento, 

considerando o fenômeno da diversidade aos processos educativos. 
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UNIDADE I  

 

OS CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

Em 1990, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990), a 

alfabetização passa a ser "entendida como instrumento eficaz para a aprendizagem, 

para o acesso e para a elaboração da informação, para criação de novos conheci-

mentos e para a participação na própria cultura e na cultura mundial nascente" 

(Conferência Mundial de Educação para todos. Jomtien, Tailândia, 1990, grifo 

nosso). Se tomarmos como ponto de partida essa definição, constatamos que nela 

está explícita a ideia de que a aprendizagem da leitura e da escrita se torna um 

instrumento que permitirá o indivíduo ter acesso à informação e criar novos 

conhecimentos.  

A escrita, comparável a um instrumento, é vista como capaz de permitir a 

entrada do aprendiz no mundo da informação, seja possibilitando o acesso aos 

conhecimentos histórica e socialmente produzidos, seja criando condições 

diferenciadas para a produção de novos conhecimentos. Embora possamos 

considerar esse aspecto da escrita, devemos indagar: seria a escrita apenas um 

instrumental tecnológico para acesso a conhecimentos? Para responder a essa 

questão, podemos considerar o que Soares (2006) e Freire (1991) discutem sobre 

alfabetização e letramento. Soares afirma que, para entrar e viver nesse mundo do 

conhecimento, o aprendiz necessita de dois passaportes: o domínio da tecnologia de 

escrita (o sistema alfabético e ortográfico), que se obtém por meio do processo de 

alfabetização, e o domínio de competências de uso dessa tecnologia (saber ler e 

escrever em diferentes situações e contextos), que se obtém por meio do processo 

de letramento. 
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Sobre esse respeito, Freire (1991) afirma: 

"Não basta saber ler 'Eva viu a uva'. É preciso compreender qual 

a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha 

para produzir a uva e quem lucra com esse trabalho". 

 

Dessa forma, Freire chama a nossa atenção para o fato de que não basta 

simplesmente dominar a escrita como um instrumento tecnológico. É preciso 

considerar as possíveis consequências políticas da inserção do aprendiz no mundo 

da escrita. Essa inserção favoreceria uma leitura crítica das relações sociais e 

econômicas (re) produzidas em nossa sociedade. 

Nesse sentido, é importante que o professor, consciente de que o acesso ao 

mundo da escrita é em grande parte responsabilidade da escola, conceba a 

alfabetização e o letramento como fenômenos complexos e perceba que são 

múltiplas as possibilidades de uso da leitura e da escrita na sociedade. 

Trabalhar considerando múltiplos usos e funções da escrita na sociedade 

potencializam as possibilidades de refletir criticamente sobre as relações que se 

estabelecei entre as pessoas em nossa sociedade. Ao interpretar e produzir textos 

escritos em diferentes gêneros, o aprendiz é levado a se indagar sobre quem 

escreve e em que situação escreve; o que se escreve; a quem o texto se dirige e 

com que intenções; quais os efeitos que o texto procura produzir no leitor, etc. 

Essas indagações favorecem a compreensão de como as relações sociais são 

representadas e constituídas na e por meio da escrita. 

Trabalhar a alfabetização na perspectiva do letramento é, portanto, uma 

opção política. Acreditar que é possível alfabetizar letrando é um aspecto a ser 

refletido, pois não basta compreender a alfabetização apenas como a aquisição de 

uma tecnologia. O ato de ensinar a ler e a escrever, mais do que possibilitar o 
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simples domínio de uma tecnologia, cria condições para a inserção do sujeito em 

práticas sociais de consumo e produção de conhecimento e em diferentes 

instâncias sociais e políticas. Ciente da complexidade do ato de alfabetizar e 

letrar, o professor é desafiado a assumir uma postura política que envolve o 

conhecimento e o domínio do que vai ensinar. 

Se de um lado, cada vez mais, o termo letramento tem sido usado de maneira 

corrente no interior da escola, de outro essa palavra ainda suscita dúvidas. Prova 

disso é a distância entre o discurso e a prática pedagógica docente. As experiências 

nos cursos de formação docente nos têm revelado que são muitas as dúvidas dos 

professores que lidam cotidianamente com o trabalho de alfabetizar e letrar. 

Profissionais que estão iniciando o seu percurso ou mesmo os que atuam há 

vários anos na alfabetização questionam se suas práticas condizem com as novas 

teorias e concepções de ensino-aprendizagem. Observamos que angústias desses 

profissionais revelam o medo de que suas práticas sejam consideradas 

"ultrapassadas" ou "tradicionais". Não é raro observarmos professores que 

considerem necessária a interação com diferentes gêneros textuais na formação do 

leitor/escritor competente, mas que, na sala de aula, recorram basicamente a pseudo 

textos no trabalho de alfabetização.  

Também identificamos, no interior da escola, posturas que revelam a frequente 

confusão ou sobreposição dos conceitos de alfabetização e letramento. Muitos 

professores ainda acreditam que somente após o processo de alfabetização é que deve 

ser iniciado o processo de letramento, ou seja, que para se tornar letrado, é preciso, 

primeiramente, adquirir a tecnologia da escrita. Em outros casos, observa-se o 

contrário: professores privilegiam a interação com textos, entretanto, não dão atenção 

aos aspectos específicos da alfabetização, o que compromete seriamente o processo 

de aquisição das habilidades de ler e de escrever. 
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Dai a importância de se perceber a sala de aula como um espaço que possa 

promover tanto o domínio de capacidades específicas da alfabetização, quanto o 

domínio de conhecimentos e atitudes fundamentais envolvidos nos diversos usos 

sociais da leitura e da escrita. Para que isso ocorra, é preciso o conhecimento da 

teoria relativa a esses domínios e sua articulação da prática de ensino: é preciso que 

haja um equilíbrio entre ambos, e estabelecer esse equilíbrio tem sido um grande 

desafio, tanto para os acadêmicos quanto para os professores que atuam nas turmas 

de alfabetização. Esse equilíbrio poderá ser alcançado, se, para além do discurso-

denúncia, tão presente nas pesquisas sobre alfabetização no Brasil, formos capazes 

de produzir pesquisas empíricas e estudos comparativos que propiciem a produção 

de alternativas pedagógicas que possam subsidiar a prática dos professores 

alfabetizadores. A produção dessas pesquisas e estudos deve ser fomentada pelas 

reflexões e questionamentos dos professores sobre o seu próprio fazer, num estreito 

diálogo entre pesquisadores e alfabetizadores. Uma melhor compreensão dos 

limites e possibilidades dos processos escolares de alfabetização e letramento e a 

construção de alternativas pedagógicas que possam superar esses limites serão 

decorrentes desse diálogo. 

 

1. REFLETINDO CONCEITUALMENTE SOBRE ATIVIDADES 

PARA O ENSINO DA ESCRITA NUMA PERSPECTIVA DO 

LETRAMENTO 

Todos nós temos um referencial teórico que orienta o trabalho de alfabetizar 

e que vai sendo modificado à medida que vamos incorporando novos 

conhecimentos a esse referencial por meio da interação com os colegas de trabalho, 

alunos em sala de aula e em cursos de formação e aperfeiçoamento. Por isso 

podemos afirmar que também nossas práticas vão sendo alteradas em função 
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dessas vivências e de novas compreensões sobre o que é; como e por que 

alfabetizar. Nesse processo, o medo de ser rotulado como "tradicional" tem levado 

o professor a mudar o seu foco de atenção: cria-se a ideia de que certos conteúdos e 

instrumentos devem ser abolidos do processo de alfabetização. 

A partir deste momento, abordaremos algumas questões que nos têm sido 

propostas por professores em cursos de formação. Essas questões revelam as 

preocupações e os desafios com que se deparam os professores em um contexto de 

inovações conceituais e práticas. As nossas reflexões serão feitas por meio de 

análises de atividades didáticas. 

 

2. AS MUITAS FACETAS DA ALFABETIZAÇÃO NA 

PERSPECTIVA DO LETRAMENTO 

 Este texto foi publicado em Cadernos de Pesquisa, revista da Fundação 

Carlos Chagas (São Paulo), em número especial sobre alfabetização: n° 52, de 

fevereiro de 1985. Algumas razões parecem justificar uma releitura deste texto, 

escrito há quase vinte anos. Sete anos após sua publicação, quando Caderno de 

Pesquisa comemorou seus vinte anos de existência com um número especial (n° 80, 

de fevereiro de 1992), no qual fez um balanço da produção publicada pela revista 

em suas duas décadas de existência, Yara Lúcia Espósito, no artigo sobre a 

presença do tema alfabetização na revista, teve a generosidade de qualificar como 

"clássico" este texto, afirmando ser ele "uma das referências mais citadas nos 

estudos que vêm sendo realizados sobre o tema" — à luz dessa avaliação, parece 

pertinente uma releitura, hoje, deste texto, que talvez mantenha o interesse que 

despertou à época por anunciar, sem ainda nomeá-lo, o conceito de alfabetismo ou 

letramento que se firmaria posteriormente. Outra e talvez principal razão que pode 

justificar unia releitura deste texto é que, passados quase vinte anos, as questões 
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nele propostas à reflexão parecem continuar atuais, e grande parte dos problemas 

nele apontados parecem ainda não resolvidos. 

Há cerca de quarenta anos que não mais de 50% (frequentemente, menos que 

50%) das crianças brasileiras conseguem romper a barreira da 1ª série, ou seja, 

conseguem aprender a ler e a escrever. Segundo dados divulgados pelo Ministério 

da Educação, de cada mil crianças que, no Brasil, ingressaram na 1a série em 1963, 

apenas 449 passaram à 2a série, em 1964; em 1974 — portanto, dez anos depois — 

de cada mil crianças que ingressaram na 1ª série, apenas 438 chegaram à 2ª série, 

em 1975. 

Quando dispusermos de dados semelhantes para a década de 1980, a situação 

não será diferente, segundo indicam estatísticas que as Secretarias Estaduais de 

Educação vêm apresentando anualmente. Nenhum progresso, nas últimas décadas. 

Somos um país que vem reincidindo no fracasso em alfabetização.  

Quais são as causas desse fracasso?  Muito se tem escrito e pesquisado a 

respeito do problema. Entretanto, uma análise desses estudos e pesquisas revelará 

uma já vasta, mas incoerente, massa de dados não integrados e não conclusivos. 

Em primeiro lugar, são dados que resultam de diferentes perspectivas do processo 

de alfabetização, a partir de diferentes áreas de conhecimento (Psicologia, 

Linguística, Pedagogia), cada uma tratando a questão independentemente, e 

ignorando as demais; em segundo lugar, são dados que, excludentemente, buscam a 

explicação do problema ora no aluno (questões de saúde, ou psicológicas, ou de 

linguagem), ora no contexto cultural do aluno (ambiente familiar e vivências 

socioculturais), ora no professor (formação inadequada, incompetência 

profissional), ora no método (eficiência/ineficiência deste ou daquele método), ora 

no material didático (inadequação às experiências e interesses das crianças, 

sobretudo das crianças das camadas populares), ora, finalmente, no próprio 
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meio, o código escrito (a questão das relações entre o sistema fonológico e o 

sistema ortográfico da língua portuguesa). 

Sem dúvida não há como fugir, em se tratando de um processo complexo 

como a alfabetização, de uma multiplicidade de perspectivas resultante da cola-

boração de diferentes áreas de conhecimento e de uma pluralidade de enfoques, 

exigida pela natureza do fenômeno, que envolve atores (professores e alunos) e 

seus contextos culturais, métodos, material e meios. 

Entretanto, essa multiplicidade de perspectivas e essa pluralidade de en-

foques não trarão colaboração realmente efetiva enquanto não se articularem em 

uma teoria coerente da alfabetização que concilie resultados apenas aparentemente 

incompatíveis, que articule análises provenientes de diferentes áreas de 

conhecimento, que integre estruturadamente estudos sobre cada um dos 

componentes do processo. 

Um primeiro passo nesse sentido seria uma revisão dessas perspectivas, 

análises e estudos, de modo que se pudesse ter uma visão do "estado da arte" na 

área da alfabetização. Naturalmente, este texto não pretende apresentar essa 

revisão, mas apenas apontar algumas das principais facetas do processo de 

alfabetização que vêm sendo estudadas e pesquisadas. Embora correndo o risco de 

uma excessiva simplificação, essas facetas são aqui apresentadas sob três 

categorias: o conceito de alfabetização, a natureza do processo de alfabetização e os 

condicionantes do processo de alfabetização. Na última parte, procura-se apontar as 

implicações educacionais das diferentes perspectivas, análises e estudos sobre a 

alfabetização: implicações para a seleção e o desenvolvimento de métodos de 

alfabetização, para a elaboração de material didático, para a definição de pré-

requisitos da alfabetização, para a formação do alfabetizador. 
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3. O CONCEITO DE ALFABETIZAÇÃO 

Tem-se tentado, ultimamente, atribuir um significado demasiado abrangente 

à alfabetização, considerando-a um processo permanente, que se estenderia por 

toda a vida, que não se esgotaria na aprendizagem da leitura e da escrita. 

É verdade que, de certa forma, a aprendizagem da língua materna, quer 

escrita, quer oral, é um processo permanente, nunca interrompido. Entretanto, é 

preciso diferenciar um processo de aquisição da língua (oral e escrita) de um 

processo de desenvolvimento da língua (oral e escrita); este último é que, sem 

dúvida, nunca é interrompido. Não parece apropriado, nem etimológica nem 

pedagogicamente, que o termo alfabetização designe tanto o processo de aquisição 

da língua escrita quanto o de seu desenvolvimento: etimologicamente, o termo 

alfabetização não ultrapassa o significado de "levar à aquisição do alfabeto", ou 

seja, ensinar o código da língua escrita, ensinar as habilidades de ler e escrever; 

pedagogicamente, atribuir um significado muito amplo ao processo de 

alfabetização seria negar-lhe a especificidade, com reflexos indesejáveis na 

caracterização de sua natureza, na configuração das habilidades básicas de leitura e 

escrita, na definição da competência em alfabetizar. 

Toma-se, por isso, aqui, alfabetização em seu sentido próprio, específico: 

processo de aquisição do código escrito, das habilidades de leitura e escrita. 

Em relação ao conceito de alfabetização assim entendido, o debate básico 

desenvolve-se em torno de dois pontos de vista que, de certa forma, estão presentes 

no duplo significado que os verbos ler e escrever possui em nossa língua: 

 

 

Ex. 1: Pedro já sabe ler. Pedro já sabe escrever 
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Ex. 2: Pedro já leu Monteiro Lobato. Pedro escreveu uma redação sobre Monteiro 

Lobato. 

 

No exemplo (1), ler e escrever significa o domínio da "mecânica" da língua 

escrita; nessa perspectiva, alfabetizar significa adquirir a habilidade de codificar a 

língua oral em língua escrita (escrever) e de decodificar a língua escrita em língua 

oral (ler). A alfabetização seria um processo de representação de fonemas em 

grafemas (escrever) e de grafemas em fonemas (ler); "o que o alfabetizando deve 

construir para si é uma teoria adequada sobre a relação entre sons e letras Poucos 

anos depois, em 1987, ama língua portuguesa".   

No exemplo (2), ler escrever significam apreensão e compreensão de 

significados expressos em língua escrita (ler) ou expressão de significados por meio 

da língua escrita (escrever); nessa perspectiva, a alfabetização seria um processo de 

compreensão/ expressão de significados, "um processo de representação que 

envolve substituições gradativas (“ler" um objeto, um gesto, uma figura ou 

desenho, urna palavra) em que o objetivo primordial é a apreensão e a compreensão 

do mundo, desde o que está mais próximo à criança ao que lhe está mais distante, 

visando à comunicação, à aquisição de conhecimento... à troca".  

Métodos de alfabetização podem ser classificados, segundo a ênfase, em um 

ou em outro desses dois pontos de vista; por exemplo:  

Ao método fônico está subjacente, fundamentalmente, o primeiro ponto de 

vista; o método global tem como pressuposto básico o segundo ponto de vista. 

Entretanto, tal como o duplo significado dos verbos ler e escrever não 

implica veracidade ou falsidade de um ou outro significado, assim também os dois 

pontos de vista sobre o conceito de alfabetização não implicam veracidade ou 

falsidade de um ou outro conceito. Sem dúvida, a alfabetização é um processo de 
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representação de fonemas em grafemas, e vice-versa, mas é também um processo 

de compreensão/expressão de significados por meio do código escrito. Não se 

consideraria "alfabetizada" uma pessoa que fosse apenas capaz de decodificar 

símbolos visuais em símbolos sonoros, "lendo", por exemplo, sílabas ou palavras 

isoladas, como também não se considerariam "alfabetizada" uma pessoa incapaz 

de, por exemplo, usar adequadamente o sistema ortográfico de sua língua, ao 

expressar-se por escrito. 

Mesmo, porém, que se combinem os dois conceitos — alfabetização como 

processo de representação de fonemas em grafemas e de grafemas em fonemas, e 

alfabetização como processo de expressão/compreensão de significados — é 

preciso, ainda, lembrar que ambos os conceitos são apenas parcialmente 

verdadeiros. 

Em primeiro lugar, a língua escrita não é uma mera representação da língua 

oral, como faz supor o primeiro conceito. Além de apenas em poucos casos haver 

total correspondência entre fonemas e grafemas, de modo que a língua escrita não 

é, de forma alguma, um registro fiel dos fonemas da língua oral, há também uma 

especificidade morfológica, sintática e semântica da língua escrita: não se escreve 

como se fala, mesmo quando se fala em situações formais; não se fala como se 

escreve, mesmo quando se escreve em contextos informais. 

Em segundo lugar, e em relação ao segundo conceito, os problemas de 

compreensão/expressão da língua escrita são diferentes dos problemas de 

compreensão/expressão da língua oral: o discurso oral e o discurso escrito são 

organizados de forma diferente. Por exemplo: na língua escrita, é preciso explicitar 

muitos significados que, na língua oral, são expressos por meios não verbais 

(aspectos prosódicos, gestos etc.); por outro lado, na língua oral, a compreensão é 

contemporânea da expressão, e não é possível voltar atrás, refazer o caminho, em 
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busca de melhor compreensão, ou de mais adequada expressão (daí, entre outros, os 

recursos de redundância e de topicalização na língua oral). 

Em seu sentido pleno, o processo de alfabetização deve levar à aprendizagem 

não de uma mera tradução do oral para o escrito, e deste para aquele, mas à 

aprendizagem de uma peculiar e muitas vezes idiossincrática relação fonemas-

grafemas, de outro código, que tem, em relação ao código oral, especificidade 

morfológica e sintática, autonomia de recursos de articulação do texto e estratégias 

próprias de expressão/compreensão. 

Convém, finalmente, lembrar que, embora o debate em relação ao conceito 

de alfabetização se desenvolva predominantemente em torno dos dois pontos de 

vista apontados ("mecânica" da língua escrita versus compreensão/expressão de 

significados), há um terceiro ponto de vista cuja importância equipara-se aos dois 

primeiros. 

Esse terceiro ponto de vista, ao contrário dos dois primeiros, que consideram 

a alfabetização como um processo individual, volta-se para o seu aspecto social: a 

conceituação de alfabetização não é a mesma, em todas as sociedades. Em que 

idade deve a criança ser alfabetizada? Para que deve a criança ser alfabetizada? 

Que tipo de alfabetização é necessária em determinado grupo social? As respostas a 

essas perguntas variam de sociedade para sociedade e dependem das funções 

atribuídas por cada uma delas à língua escrita. Dizer que uma criança de sete anos 

"ainda é analfabeta" tem sentido em certas sociedades que alfabetizam aos quatro 

ou aos cinco anos; a frase não tem sentido em urna sociedade como a nossa, na qual 

não se espera que uma criança de sete anos já esteja alfabetizada. Para um lavrador, 

a alfabetização é um processo com funções e fins bem diferentes das funções e fins 

que esse mesmo processo terá para um operário de região urbana. 

O conceito de alfabetização depende, assim, de características culturais, 
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econômicas e tecnológicas; a expressão alfabetização funcional, usada pela 

UNESCO nos programas de alfabetização organizados em países 

subdesenvolvidos, pretende alertar para esse conceito social da alfabetização. 

Em síntese: uma teoria coerente da alfabetização deverá basear-se em um 

conceito desse processo suficientemente abrangente para incluir a abordagem 

"mecânica" do ler/ escrever, o enfoque da língua escrita como um meio de 

expressão/compreensão, com especificidade e autonomia em relação à língua oral, 

e, ainda, os determinantes sociais das funções e fins da aprendizagem da língua 

escrita. 

 

4. A NATUREZA DO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 

Pode-se concluir da discussão a respeito do conceito de alfabetização, que 

essa não é uma habilidade, é um conjunto de habilidades, o que a caracteriza como 

um fenômeno de natureza complexa, multifacetado. Essa complexidade e 

multiplicidade de facetas explicam por que o processo de alfabetização tem sido 

estudado por diferentes profissionais, que privilegiam ora estas ora aquelas 

habilidades, segundo a área de conhecimento a que pertencem. Resulta daí uma 

visão fragmentária do processo e, muitas vezes, uma aparente incoerência entre as 

análises e interpretações propostas. Uma teoria coerente da alfabetização exigiria 

uma articulação e integração dos estudos e pesquisas a respeito de suas diferentes 

facetas. 

Essas facetas referem-se, fundamentalmente, às perspectivas psicológicas, 

psicolinguística, sociolinguística e propriamente linguística do processo. 

A perspectiva psicológica é a que tem predominado nos estudos e pesquisas 

sobre a alfabetização. Sob essa perspectiva, estudam-se os processos psicológicos 

considerados necessários como pré-requisitos para a alfabetização, e os 
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processos psicológicos por meio dos quais o indivíduo aprende a ler e a escrever. 

Tradicionalmente, a perspectiva psicológica foi dominada pela ênfase nas 

relações entre inteligência (QI) e alfabetização, e nas relações entre os aspectos 

fisiológicos e neurológicos e os aspectos psicológicos da alfabetização (percepção 

do esquema corporal, estruturação espacial e temporal, discriminação visual e au-

ditiva, psicomotricidade etc.). Essa visão da alfabetização, que dominou, durante 

muito tempo, os estudos e as pesquisas na área, explica o papel desempenhado pela 

"ideologia do dom" na justificativa do fracasso em alfabetização (sucesso/fracasso 

na aprendizagem da leitura e da escrita dependentes de QI e de aptidões 

específicas), a atribuição da responsabilidade por esse fracasso às chamadas 

"disfunções psiconeurológicas" da aprendizagem da leitura e da escrita (afasia, 

dislexia, disgrafia, disortográfica, disfunção cerebral mínima etc.), e a consequente 

utilização de testes psicológicos e testes "de prontidão" como medidas das 

condições intelectuais, fisiológicas e neurológicas da criança para a alfabetização. 

Mais recentemente, o foco da análise psicológica da alfabetização voltou-se 

para abordagens cognitivas, sobretudo no quadro da Psicologia Genética de Piaget. 

Embora Piaget não tenha, ele mesmo, realizado pesquisas ou reflexões sobre a 

aprendizagem da leitura e da escrita, vários pesquisadores têm estudado a 

alfabetização à luz de sua teoria dos processos de aquisição de conhecimento. 

Destaca-se, entre eles, Emília Ferreiro, que vem realizando investigações sobre os 

estágios de conceitualização da escrita e o desenvolvimento da "lecto-escrita" na 

criança. 

Nessa perspectiva, o sucesso ou fracasso da alfabetização relaciona-se com o 

estágio de compreensão da natureza simbólica da escrita em que se encontra a 

criança. No Brasil, nos últimos anos, têm sido desenvolvidos vários estudos e 

pesquisas nessa linha de interpretação (apenas como exemplos: Carraher e Rego, 
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1981; Rego, 1983; Góes, 1984). 

Essa perspectiva cognitiva da alfabetização aproxima-se muito dos estudos 

psicolinguísticos a respeito da leitura e da escrita; às vezes, confunde-se com eles. 

Esses estudos psicolinguísticos voltam-se para a análise de problemas, tais como a 

caracterização da maturidade linguística da criança para a aprendizagem da leitura 

e da escrita, as relações entre linguagem e memória, a interação entre a informação 

visual e não visual no processo da leitura, a determinação da quantidade de 

informação que é apreendida pelo sistema visual, quando a criança lê etc. São, 

porém, ainda pouco numerosos, no Brasil, os estudos e as pesquisas sobre a 

alfabetização em um enfoque psicolinguístico (veja-se, por exemplo, Kato, 1982). 

Também é ainda pouco desenvolvida, no Brasil, a perspectiva 

sociolinguística da alfabetização. Sob essa perspectiva, a alfabetização é vista como 

um processo estreitamente relacionado com os usos sociais da língua. 

Uma questão fundamental que se coloca, nessa perspectiva, é o problema das 

diferenças dialetais. Quando chega à escola para ser alfabetizada, a criança já 

domina um determinado dialeto da língua oral; esse dialeto pode estar mais 

próximo ou mais distante da língua escrita convencional, que se baseia numa norma 

padrão que, na verdade, não é usada, na língua oral, por falante nenhum, mesmo em 

situações mais formais. Há, entre os dialetos orais e a língua escrita, diferenças 

relativas à correspondência entre o sistema fonológico e o sistema ortográfico, e 

também diferenças de léxico, morfologia e sintaxe. Essas diferenças são maiores ou 

menores, segundo a maior ou menor proximidade entre o dialeto particular falado 

pela criança e a língua escrita. 

Evidentemente, as repercussões dessas diferenças sobre o processo de 

alfabetização são grandes. Um exemplo: o processo de alfabetização não ocorre da 

mesma maneira em diferentes regiões do país, porque a distância entre cada 
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dialeto geográfico e a língua escrita não é a mesma (sobretudo no que se refere à 

correspondência entre o sistema fonológico e o sistema ortográfico) — esta seria 

uma das (poucas) razões para a existência de cartilhas regionais. Outro exemplo, 

sem dúvida mais grave para a realidade brasileira do que o exemplo anterior: a 

natureza do processo de alfabetização de crianças das classes favorecidas, que 

convivem com falantes de um dialeto oral mais próximo da língua escrita (a 

chamada "norma padrão culta") e que têm oportunidade de contato com material 

escrito (por intermédio, por exemplo, de leituras que lhes são feitas por adultos), é 

muito diferente da natureza do processo de alfabetização de crianças das classes 

populares, que dominam um dialeto em geral distante da língua escrita e têm pouco 

ou nenhum acesso ao material escrito. 

Além do problema das diferenças dialetais, outro problema de natureza 

sociolinguística aparece: como já se disse anteriormente, língua oral e língua escrita 

servem a diferentes funções de comunicação, são usadas em diferentes situações 

sociais e com diferentes objetivos; além disso, essas funções, situações e objetivos 

variam de comunidade (geográfica ou social) para comunidade. Por exemplo: as 

funções e os objetivos atribuídos à leitura e à escrita pelas classes populares, e a 

utilização dessas habilidades por essas classes são, inegavelmente, diferentes das 

funções e objetivos a elas atribuídos pelas classes favorecidas, e da utilização que 

delas fazem essas classes. Essas diferenças alteram, fundamentalmente, o processo 

de alfabetização, que não pode considerar a língua escrita meramente como um 

meio de comunicação "neutro" e não contextualizado; na verdade, qualquer sistema 

de comunicação escrita é profundamente marcado por atitudes e valores culturais, 

pelo contexto social e econômico em que é usado. Portanto, a alfabetização é um 

processo de natureza não só psicológica e psicolinguística, como também de 

natureza sociolinguística. 
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Finalmente, o processo de alfabetização é, também, e essencialmente, um 

processo de natureza linguística. 

Do ponto de vista propriamente linguístico, o processo de alfabetização é, 

fundamentalmente, um processo de transferência da sequência temporal da fala 

para a sequência espaço-direcional da escrita, e de transferência da forma sonora da 

fala para a forma gráfica da escrita. É, sobretudo, essa segunda transferência que 

constitui, em essência, a aprendizagem da leitura e da escrita: um processo de 

estabelecimento de relações entre sons e símbolos gráficos, ou entre fonemas e 

grafemas. Ora, como não há correspondência unívoca entre o sistema fonológico e 

o sistema ortográfico na escrita portuguesa (um mesmo fonema pode ser 

representado por mais de um grafema, e um mesmo grafema pode representar mais 

de um fonema), o processo de alfabetização significa, do ponto de vista linguístico, 

um progressivo domínio de regularidades e irregularidades. Esse "progressivo 

domínio" não pode ser executado, de maneira adequada, por intermédio de uma 

seleção aleatória de fonemas-grafemas, como geralmente ocorre no processo de 

alfabetização; essa seleção deveria obedecer a "etapas", que se definissem, por um 

lado, a partir de uma descrição das relações entre os sistemas fonológico e 

ortográfico da língua portuguesa, e, por outro, a partir dos processos cognitivos que 

a criança utiliza para superar as barreiras da transferência, para o sistema 

ortográfico, do sistema fonológico do dialeto oral que domina. Estudos e pesquisas 

nessa direção começam a ser desenvolvidos no Brasil. 
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CONDICIONANTES DO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 

 

O fracasso escolar em alfabetização não se explica, apenas, pela 

complexidade da natureza do processo; caso contrário, não se justificaria a 

predominante incidência desse fracasso nas crianças das classes populares. 

Não é necessário retomar, aqui, os já muito conhecidos e discutidos 

conceitos de escola como "aparelho ideológico do Estado" (cf. Althusser), como 

mecanismo de reprodução social (cf. Bourdieu-Passeron) ou como instituição 

dualista e divisora (cf. Baudelot-Establet). 

Basta afirmar que o processo se alfabetização, na escola, sofre, talvez mais 

que qualquer outra aprendizagem escolar, a marca da discriminação em favor das 

classes socioeconomicamente privilegiadas. A escola valoriza a língua escrita e 

censura a língua oral espontânea que se afaste muito dela; ora, como foi dito 

anteriormente, a criança das classes privilegiada% por suas condições de 

existência, adapta-se mais facilmente às expectativas da escola, tanto com relação 

às funções e usos da língua escrita, quanto em relação ao padrão culto de língua 

oral. 

Por outro lado, essa língua oral culta, que a escola valoriza, e a língua escrita 

constituem dialetos muito diferentes das práticas linguísticas das crianças das 

classes populares; por isso, essas práticas são rejeitadas pela escola e, mais que 

isso, atribuídas a um "déficit linguístico", que seria acrescentado a um "déficit 

cultural", conceitos insustentáveis, quer do ponto de vista científico (segundo as 

ciências linguísticas e as ciências antropológicas, línguas e culturas são diferentes 

umas das outras, não melhores ou piores), quer do ponto de vista ideológico. 

E evidente que esse contexto escolar, com seus preconceitos linguísticos e 
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culturais, afeta o processo de alfabetização das crianças, levando ao fracasso as 

crianças das classes populares. Soluções para esse fracasso têm sido geralmente 

buscadas em programas de "educação compensatória" que, partindo de 

pressupostos falsos ("carência cultural", "deficiência linguística") não só não têm 

levado a resultados satisfatórios, mas ainda têm reforçado a discriminação das 

crianças das classes populares: "... se os programas fracassam, as próprias crianças 

e suas famílias serão responsabilizadas, na medida em que se considera que lhes 

foram dadas as oportunidades educacionais e, como não progrediram, são mesmo 

incapazes". (Kramer, 1982) 

Esse significado instrumental atribuído à alfabetização pela escola serve, 

naturalmente, apenas às classes privilegiadas, para as quais aprendem a ler e a 

escrever é, realmente, não mais que adquirir um instrumento de obtenção de 

conhecimentos, já que, por suas condições de classe, já dominam a forma de 

pensamento subjacente à língua escrita, já têm o monopólio da construção do saber 

considerado legítimo e já detêm o poder político. Para as classes dominadas, o 

significado meramente instrumental atribuído à alfabetização, esvaziando-a de seu 

sentido político, reforça a cultura dominante e as relações de poder existentes, e 

afasta essas classes da participação na construção e na partilha do saber. 

A questão da postura política em relação ao significado da alfabetização 

afeta, evidentemente, o processo de aprender a ler e a escrever. A diferença entre 

uma postura pretensamente "neutra" e uma explícita postura política fica clara 

quando se compara o trabalho em alfabetização desenvolvido, geralmente, nas 

escolas, com um trabalho na linha de Paulo Freire, para quem a alfabetização é um 

processo de conscientização e uma forma de ação política. 

Conclui-se que, à natureza complexa do processo de alfabetização, com suas 

facetas psicológicas, psicolinguística, sociolinguística e linguística, é preciso 
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acrescentar os fatores sociais, econômicos, culturais e políticos que o condicionam. 

Uma teoria coerente da alfabetização só será possível se a articulação e integração 

das várias facetas do processo forem contextualizadas social e culturalmente e 

iluminadas por uma postura política que resgate seu verdadeiro significado. 

A natureza complexa e multifacetada do processo de alfabetização e seus 

condicionantes sociais, culturais e políticos têm importantes repercussões no 

problema dos métodos de alfabetização, do material didático para a alfabetização, 

particularmente a cartilha, da definição de pré-requisitos e da preparação para a 

alfabetização, da formação do alfabetizador. 

Uma análise psicológica, psicolinguística, sociolinguística e linguística do 

processo de alfabetização torna claro que a diferença entre métodos de 

alfabetização é explicada pela consideração prioritária, em cada um deles, deum ou 

outro aspecto do processo, ignorando-se, geralmente, os demais aspectos.  

Portanto, a questão dos métodos, que tanto têm polarizado as reflexões sobre 

a alfabetização, será insolúvel enquanto não se aprofundar a caracterização das 

diversas facetas do processo e não se buscar uma articulação dessas diversas 

facetas nos métodos e procedimentos de ensinar a ler e a escrever. 

Essa articulação deve estar presente também, é óbvio, no material didático 

para a alfabetização, como operacionalização do método que é. Há, porém, ainda 

outras implicações em relação ao material didático: a regionalização da cartilha, a 

que já se aludiu anteriormente, a conveniência ou não da elaboração de material 

didático e programas específicos pra a região rural, ou a organização de programas 

de alfabetização para as classes populares, o problema de viés cultural de 

programas e materiais didáticos são questões que só podem ser discutidas à luz dos 

aspectos sociolinguísticos, culturais e políticos da alfabetização. 

A natureza complexa do processo de alfabetização evidencia, ainda, como 
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tem sido apenas parcialmente enfrentado o problema da identificação dos pré-

requisitos e da preparação da criança para a alfabetização. Essa questão ainda está 

restrita a apenas uma das facetas do processo de alfabetização, à faceta 

psicofisiológica; é necessário ampliar a visão do processo e acrescentar, à análise 

dos pré-requisitos e à organização de programas de preparação para a alfabetização, 

o enfoque da Psicologia cognitiva, da Psicolinguística, da Sociolinguística e da 

Linguística. 

Finalmente, tudo o que foi dito nos permite concluir que a formação do 

alfabetizador que ainda não se tem feito sistematicamente no Brasil tem uma 

grande especificidade, e exige uma preparação do professor que o leve a 

compreender todas as facetas (psicológica, psicolinguística, sociolinguística e 

linguística) e todos os condicionantes (sociais, culturais, políticos) do processo de 

alfabetização, que o leve, a saber, operacionalizar essas diversas facetas (sem 

desprezar seus condicionantes) em métodos e procedimentos de preparação para a 

alfabetização e em métodos e procedimentos de alfabetização, em elaboração e uso 

adequados de materiais didáticos, e, sobretudo, que o leve a assumir uma postura 

política diante das implicações ideológicas do significado e do papel atribuído à 

alfabetização. 

 

1.      LÍNGUA ESCRITA, SOCIEDADE E CULTURA: RELAÇÕES, 

DIMENSÕES E PERSPECTIVAS. 

Este texto foi apresentado na XVII Reunião Anual da Associação Nacional 

de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação — ANPED, em outubro de 1995; foi 

em seguida publicado na revista dessa Associação — Revista Brasileira de 

Educação — em seu número inaugural, n. º, de set/out/nov/dez de 1995. Separado 

por dez anos do texto anterior, amplia e aprofundam as questões nele propostas, 
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questões novamente retomadas e desenvolvidas três anos depois, no livro: 

SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. Belo Horizonte: 

Autêntica, 1998.  

É importante observar que, aqui, opta-se pelo termo alfabetismo, preferido a 

letramento, na época da elaboração deste texto. Por caracterizar-se, basicamente, 

como um texto de revisão do estado do conhecimento sobre as relações entre língua 

escrita, sociedade e cultura, é grande o número de referências bibliográficas, a fim 

de que seja o leitor orientado para leituras que permitam aprofundar a temática.  

As obras referenciadas são, predominantemente, de originais em inglês ou 

traduzidos desta língua, o que evidencia a grande produção de literatura sobre o 

tema nos países de língua inglesa, e a ainda pequena produção brasileira, na época 

em que este livro estava sendo elaborado, situação que, é preciso reconhecer, teve 

pouca alteração, até o momento atual: desde então vem crescendo 

significativamente a produção estrangeira e pouco a produção brasileira. 

 

2.      O TEMA E SEUS LIMITES 

Os elos entre língua escrita, sociedade e cultura podem ser objeto de análise 

sobre diferentes pontos de vista. Dois deles, que não se opõem, mas se comple-

mentam, impõem-se de imediato. 

Um primeiro ponto de vista, que aqui apenas se menciona e não se privilegia, 

focaliza, fundamentalmente, a diacronia das conexões entre escrita, sociedade e 

cultura. Desse ponto de vista, a busca dos elos entre língua escrita, sociedade e 

cultura voltam-se para os momentos históricos e aspectos antropológicos da 

emergência e progressiva socialização da língua escrita em sociedades e culturas, 

analisando as características da oralidade anterior à escrita, os processos de 

transição de mudanças sociais, cognitivas e comunicativas, resultantes da 
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introdução da língua escrita em sociedades de "oralidade primária", as práticas de 

leitura e escrita em diferentes épocas e diferentes grupos sociais, os processos 

históricos de acumulação, difusão e distribuição do material escrito, o surgimento 

da imprensa e seus efeitos etc.  

O segundo ponto de vista pelo qual podem ser analisados os elos entre 

escrita, sociedade e cultura concentram-se na análise dos aspectos sincrônicos 

desses elos: tomando, naturalmente, as lições da diacronia como quadro de 

referência, volta-se para o exame do papel e do lugar da língua escrita nas mo-

dernas sociedades e culturas letradas, grafocêntricas, sociedades de "oralidade 

secundária", buscando as dimensões da leitura e da escrita nessas sociedades e 

culturas, as relações entre a escrita e os valores, representações e solicitações 

dessas sociedades e culturas, e, consequentemente, as perspectivas conceituais e 

teóricas, segundo as quais essas dimensões e relações podem ser analisadas. Em 

outras palavras, busca-se o significado do alfabetismo nas sociedades e culturas 

letradas. É esse ponto de vista que aqui se privilegia. Para desenvolvê-lo, começa-

se por discutir o conceito de alfabetismo, para, em seguida, em obediência ao 

subtítulo deste artigo, analisar suas dimensões e suas relações com a sociedade e a 

cultura; finalmente, apontam-se as perspectivas segundo as quais pode ser estudado 

e investigado. 

 

3. O CONCEITO DE ALFABETIZAÇÃO 

É significativo que o termo alfabetismo cause certa estranheza a falantes do 

português, enquanto seu contrário, analfabetismo, seja termo de utilização corrente 

e facilmente compreendido até mesmo (ou talvez, sobretudo...) por aqueles a que 

ele se aplica, significando, como o define o Novo Dicionário Aurélio da Língua 

Portuguesa, "estado ou condição de analfabeto" (ênfase minha). Analfabeto é 
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também termo de utilização corrente e de universal compreensão entre nós: 

segundo o mesmo dicionário, analfabeto é "aquele que não sabe ler nem escrever".   

É também significativo que nos seja tão familiar o termo alfabetização, que 

designa a ação de alfabetizar, de "ensinar a ler e a escrever", e nos seja tão pouco 

familiar o termo alfabetismo, designando o "estado" ou a "condição" que assume 

aquele que aprende a ler e a escrever. É ainda significativo que consideremos o 

termo alfabetizado, isto é, aquele que aprendeu a ler e a escrever, como o contrário 

do termo analfabeto, e que não tenhamos palavra para designar aquele que vive em 

estado de alfabetismo. 

O fato de que sejam correntes na língua os substantivos que negam — 

analfabetismo e analfabeto são formados pelo prefixo grego a(n), que envolve a 

ideia de negação —, e de que cause estranheza o substantivo que afirma 

alfabetismo, e, ainda, de que não se tenha um substantivo que afirme o contrário de 

analfabeto é como bem hipotetiza Silva, um fenômeno semântico significativo: 

porque conhecemos bem, e há muito, o "estado ou condição de analfabeto", sempre 

nos foi necessária uma palavra para designar esse estado ou condição — e temos 

usado sem nenhuma estranheza o termo analfabetismo. Por outro lado, enquanto 

não foram intensas as demandas sociais pelo uso amplo e diferenciado da leitura e 

da escrita, enquanto não foi uma realidade percebida e reconhecida certo "estado" 

ou "condição" de quem sabe ler e escrever, o termo oposto a analfabetismo não se 

mostrou necessário — e não tínhamos usado o termo alfabetismo. Na verdade, só 

recentemente esse termo tem sido necessário, porque só recentemente começamos a 

enfrentar uma realidade social em que não basta simplesmente "saber ler e 

escrever": dos indivíduos já se requer não apenas que dominem a tecnologia do ler 

e do escrever, mas também que saibam fazer uso dela, incorporando-a a seu viver, 

transformando-se assim seu "estado" ou "condição", como consequência do 
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domínio dessa tecnologia. 

Atualmente, à medida que se tornam mais numerosas e mais complexas as 

demandas sociais pelo uso da língua escrita, novas palavras vêm sendo sugeridas 

em países de língua inglesa, evidenciando o surgimento de novas realidades sociais 

que exigem novas palavras para designá-las: Havelock (1988) estabelece diferenças 

entre literacy, non-literacy (o estado ou condição de indivíduos ou grupos sociais 

que, em sociedades de oralidade primária, desconhecem a possibilidade da escrita) 

e illiteracy (o estado ou condição de indivíduos que, em sociedades letradas, não 

sabem ler nem escrever); Heath (1991) usa o termo literateness, formando-o do 

adjetivo literate, pelo acréscimo do sufixo—ness, que de adjetivos forma 

substantivos indicadores de um estado ou qualidade — certamente considerando a 

palavra literacy já insuficiente, a autora cria literateness para designar "o estado de 

ser letrado" (thesense of being literate), "a habilidade de exercer comportamentos 

letrados" (theability to exhibit literate be haviors). 

Das considerações anteriores, conclui-se que alfabetismo é um conceito 

complexo, pois engloba um amplo leque de conhecimentos, habilidades, técnicas, 

valores, usos sociais, funções e varia histórica e espacialmente. O tópico seguinte 

busca analisar esse conceito, decompondo-o em suas dimensões e buscando suas 

relações com a sociedade e a cultura. 

O alfabetismo, entendido como um estado ou uma condição refere-se não a 

um único comportamento, mas a um conjunto de comportamentos que se 

caracterizam por sua variedade e complexidade. Uma análise desses comporta-

mentos permite agrupá-los em duas grandes dimensões: a dimensão individual e a 

dimensão social. Quando se focaliza a dimensão individual, o alfabetismo é visto 

como um atributo pessoal, referindo-se à posse individual de habilidades de leitura 

e escrita. Quando, ao contrário, se focaliza a dimensão social, o alfabetismo é 
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visto como um fenômeno cultural, referindo-se a um conjunto de atividades sociais, 

que envolvem a língua escrita, e a um conjunto de demandas sociais de uso da 

língua escrita. 

Porém, a identificação dessas duas grandes dimensões é apenas o primeiro 

passo no sentido de esclarecer o conceito de alfabetismo. É preciso ainda enfrentar 

a complexidade e heterogeneidade de cada uma dessas dimensões. 

 

4. A DIMENSÃO INDIVIDUAL DO ALFABETISMO 

Sob a perspectiva de sua dimensão individual, conceituar alfabetismo é tarefa 

difícil, em virtude das numerosas e variadas habilidades pessoais que podem ser 

consideradas constituintes do alfabetismo. 

Uma primeira e central dificuldade derivam do fato de que o alfabetismo 

envolve dois processos fundamentalmente distintos, ler e escrever: as habilidades e 

os conhecimentos que constituem a leitura e as habilidades e os conhecimentos que 

constituem a escrita são radicalmente diferentes, como também são 

consideravelmente diferentes os processos de aprendizagem da leitura e os 

processos de aprendizagem da escrita. Entretanto, apesar dessas diferenças, em 

geral conceitua-se alfabetismo desprezando-se as peculiaridades e dessemelhanças 

entre leitura e escrita, significativas de tal forma que alguém pode ter o domínio da 

leitura sem que tenha o domínio da escrita — pode saber ler sem saber escrever; 

pode ser um leitor fluente e um mau escritor. 

Além das diferenças entre ler e escrever é preciso ainda considerar que cada 

urna dessas atividades engloba um conjunto de habilidades e conhecimentos muito 

diferentes. 

Assim, ler, sob a perspectiva de sua dimensão individual, é um conjunto de 

habilidades e conhecimentos linguísticos e psicológicos, estendendo-se desde a 
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habilidade de decodificar palavras escritas até a capacidade de compreender textos 

escritos. Não são categorias polares, mas complementares: ler é um processo de 

relacionamento entre símbolos escritos e unidades sonoras, e é também um 

processo de construção da interpretação de textos escritos. 

Dessa forma, ler estende-se desde a habilidade de simplesmente traduzir em 

sons sílabas isoladas, até habilidades de pensamento cognitivo e metacognitivo; 

inclui, entre outras habilidades, a habilidade de decodificar símbolos escritos; a 

habilidade de captar o sentido de um texto escrito; a capacidade de interpretar 

sequências de ideias ou acontecimentos, analogias, comparações, linguagem 

figurada, relações complexas, anáfora; e ainda habilidades de fazer predições 

iniciais sobre o significado do texto, de construir o significado combinando co-

nhecimentos prévios com as informações do texto, de controlar a compreensão e 

modificar as predições iniciais, quando necessário, de refletir sobre a importância 

do que foi lido, tirando conclusões e fazendo avaliações. 

Além dessa grande variedade de habilidades e conhecimentos de leitura, há 

ainda o fato de que essas habilidades são aplicadas de forma diferenciada a uma 

enorme diversidade de materiais escritos: literatura, manuais didáticos, textos 

técnicos, dicionários, enciclopédias, tabelas, horários, catálogos, jornais, revistas, 

anúncios, cartas formais e informais, cardápios, avisos, receitas... 

Tal como a leitura, também a escrita, na sua dimensão individual, é um con-

junto de habilidades e conhecimentos linguísticos e psicológicos, não só numerosos 

e variados, mas também radicalmente diferentes das habilidades e conhecimentos 

que constituem a leitura. Enquanto as habilidades e conhecimentos de leitura se 

estendem desde a habilidade de decodificar palavras escritas até a capacidade de 

integrar informação obtida de diferentes textos, as habilidades e conhecimentos de 

escrita estendem-se desde a habilidade de simplesmente transcrever sons até a 
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capacidade de comunicar-se adequadamente com um leitor em potencial. E, tal 

como foi afirmado com relação à leitura, também aqui não são categorias polares, 

mas complementares: escrever é um processo de relacionamento entre unidades 

sonoras e símbolos escritos, e é também um processo de expressão de ideias e de 

organização do pensamento sobre forma escrita. 

Dessa maneira, escrever engloba desde a habilidade de traduzir fonemas em 

grafemas, até habilidades cognitivas e meta cognitivas; incluem habilidades 

motoras, ortografia, uso adequado da pontuação, habilidade de selecionar infor-

mações relevantes sobre o tema do texto e de identificar os leitores pretendidos, 

habilidade de fixar os objetivos do texto e de decidir como desenvolvê-lo, ha-

bilidade de organizar as ideias no texto, de estabelecer relações entre elas, de 

expressá-las adequadamente. 

Além disso, habilidades e conhecimentos de escrita, tal como ocorre com as 

habilidades e conhecimentos de leitura, devem ser utilizados diferencialmente para 

produzir uma grande diversidade de materiais escritos: desde a simples assinatura 

do próprio nome ou a elaboração de uma lista de compras até a produção de um 

ensaio ou de uma tese de doutorado. 

À luz dessas considerações sobre o grande número de habilidades e co-

nhecimentos que constituem a leitura e a escrita, a natureza heterogênea dessas 

habilidades e conhecimentos, o amplo leque de gêneros de escrita e de portadores 

de texto escrito a que essas habilidades devem ser aplicadas, claro está que o con-

ceito de alfabetismo é extremamente impreciso, mesmo se tentarmos formulá-lo 

considerando apenas as habilidades e os conhecimentos individuais de leitura e de 

escrita: quais habilidades e/ou conhecimentos de leitura, quais habilidades e/ ou 

conhecimentos de escrita deveriam ser considerados, e a que tipos de material 

escrito essas habilidades e conhecimentos deveriam ser aplicados para que se 
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caracterizasse um estado ou condição de alfabetismo? 

A resposta a essa pergunta é problemática. As habilidades e os conheci-

mentos de leitura e de escrita estendem-se em um continuam, com vários pontos ao 

longo desse continuam indicando diferentes tipos e níveis de habilidades e 

conhecimentos que podem ser utilizados para ler e escrever diferentes tipos de 

material escrito. Em outras palavras, o alfabetismo é uma variável contínua, não 

uma variável discreta, dicotômica. Torna-se, assim, difícil estabelecer de forma não 

arbitrária um determinado ponto nesse continuam que indique a separação entre o 

analfabetismo e o alfabetismo. Já em 1957, a UNESCO reconhecia que "o conceito 

de alfabetismo é muito flexível, e pode estender-se ao longo de todos os níveis de 

habilidade, desde um mínimo absoluto até um máximo indeterminado, e concluía 

que é inteiramente impossível referir-se a alfabetismo e analfabetismo como duas 

categorias diferentes. 

Entretanto, as definições de alfabetizado e analfabeto introduzidas pela 

UNESCO, em 1958, para fins de padronização das estatísticas educacionais, repre-

sentam uma tentativa de estabelecer uma distinção: 

“É alfabetizada a pessoa que é capaz de ler e escrever com 

compreensão um enunciado curto e simples sobre a vida 

cotidiana. É analfabeta a pessoa que não é capaz de ler e 

escrever com compreensão um enunciado curto e simples sobre 

a vida cotidiana. (UNESCO, 1958)”. 

 

Pondo o foco na dimensão individual do alfabetismo, essas definições 

determinam quais habilidades de leitura e escrita caracteriza uma pessoa 

alfabetizada (ler e escrever com compreensão), e a que tipo de material escrito 

essas habilidades devem aplicar-se (um enunciado curto e simples sobre a vida 
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cotidiana). Entretanto, são definições arbitrárias: com que fundamento seleciona-se 

certa habilidade (ler e escrever com compreensão sem nem mesmo considerar a 

ambiguidade da expressão "com compreensão") e um determinado tipo de material 

escrito (um enunciado curto e simples sobre a vida cotidiana) para caracterizar uma 

pessoa corno alfabetizada? Essa pergunta conduz à discussão sobre a dimensão 

social do alfabetismo. 

Do ponto de vista social, o alfabetismo não é apenas, nem essencialmente, 

um estado ou condição pessoal; é, sobretudo, uma prática social: o alfabetismo é o 

que as pessoas fazem com as habilidades e conhecimentos de leitura e escrita, em 

determinado contexto, e é a relação estabelecida entre essas habilidades e 

conhecimentos e as necessidades, os valores e as práticas sociais. Em outras 

palavras, o alfabetismo não se limita pura e simplesmente à posse individual de 

habilidades e conhecimentos; implica também, e talvez principalmente, em um 

conjunto de práticas sociais associadas com a leitura e a escrita, efetivamente 

exercidas pelas pessoas em um contexto social específico. 

Entretanto, para tornar ainda mais complexo o conceito de alfabetismo, há 

pontos de vistas conflitantes sobre a sua dimensão social, pontos de vista que 

podem ser resumidos (correndo-se o risco de uma excessiva simplificação) em duas 

tendências: uma tendência progressista, "liberal" uma versão fraca dos atributos e 

implicações dessa dimensão, e uma tendência radical, "revolucionária" uma versão 

forte desses atributos e implicações. 

Segundo uma visão progressista, "liberal", das relações entre alfabetismo, 

sociedade e cultura, as habilidades e conhecimentos de leitura e escrita não podem 

ser dissociados de seus usos, não podem ser desligados das formas empíricas que 

efetivamente assumem na vida social; o alfabetismo, nessa versão fraca de sua 

dimensão social, é caracterizado em função das habilidades e conhecimentos 
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considerados necessários para que o indivíduo funcione adequadamente em um 

determinado contexto social — deriva daí a expressão alfabetismo funcional (ou 

alfabetização funcional, como se tem usado no Brasil), que se tornou corrente 

desde a publicação, em 1956, da pesquisa internacional sobre a leitura e a escrita, 

feita por Gray para a UNESCO (Gray, 1956). Em seu documento, Gray define 

alfabetismo funcional (“function alliteracy”) como o conjunto de habilidades e 

conhecimentos que tornam um indivíduo capaz de participar de todas as atividades 

em que a leitura e a escrita são necessárias em sua cultura ou em seu grupo. 

A ênfase na funcionalidade como característica fundamental que deveriam 

ter as habilidades e conhecimentos de leitura e de escrita influenciou fortemente a 

definição de alfabetismo proposta pela UNESCO, para fins de padronização 

internacional das características educacionais, na revisão feita, em 1978, da Re-

comendação de 1958, anteriormente citada; nessa revisão, embora mantendo as 

definições de alfabetizado e analfabeto, propostas em 1958, baseadas, como foram 

visto, em habilidades individuais, introduziu-se um novo nível de alfabetismo 

criou-se o conceito de "alfabetizado funcional (“function alliterate"), que acentua 

os usos sociais da leitura e da escrita: 

É funcionalmente alfabetizada a pessoa capaz de envolver-se em todas as ati-

vidades em que o alfabetismo é necessário para um funcionamento efetivo de seu 

grupo e de sua comunidade, e também para dar-lhe condições de uso da leitura, da 

escrita e do cálculo para seu desenvolvimento pessoal e o de sua comunidade. 

(UNESCO, 1978). 

Scribner acentua a importância do alfabetismo funcional, ou alfabetismo para 

a sobrevivência: 

“A necessidade de habilidades de alfabetismo na vida cotidiana 

é óbvia; no trabalho, dirigindo na cidade, comprando em 
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supermercados, todos nós encontramos situações que demandam 

leitura ou produção de símbolos escritos. Não é preciso justificar 

a insistência na obrigação que têm as escolas de desenvolver nas 

crianças habilidades de alfabetismo que as tornem capazes de 

responder a essas demandas em situações da vida cotidiana. 

Programas de educação básica têm a mesma obrigação de 

desenvolver em adultos as habilidades que precisam ter para 

obter trabalho ou progredir nele, para receber o treinamento e os 

benefícios a que têm direito e assumir suas responsabilidades 

cívicas e políticas”. 

 

O alfabetismo envolve, assim, mais que apenas o saber ler e escrever. Nos 

países de Primeiro Mundo, em que todos passam, realmente, pela escolaridade 

fundamental, e em que, consequentemente, todos aprendem a ler e a escrever, 

alfabetismo é definido não como um conjunto de habilidades de leitura e escrita, 

mas como o uso dessas habilidades para responder às demandas sociais.  

Fica claro que esse conceito liberal, funcional, assume que o alfabetismo tem 

o poder de promover o progresso social e individual; seu pressuposto é a crença de 

que o alfabetismo tem, necessariamente, consequências positivas, e apenas 

positivas: sendo o uso das habilidades e conhecimentos de leitura e escrita 

necessário para "funcionar" adequadamente  na sociedade, participar ativamente 

dela e realizar-se pessoalmente, o alfabetismo torna-se responsável pelo 

desenvolvimento cognitivo e econômico, pela mobilidade social, pelo progresso 

profissional, pela promoção da cidadania. 

Contrária a essa perspectiva liberal do conceito de alfabetismo é a pers-

pectiva anteriormente denominada radical e "revolucionária" — a versão forte 
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das relações entre alfabetismo e sociedade. Enquanto na perspectiva liberal, 

progressista, o alfabetismo é definido pelo conjunto de habilidades necessárias para 

responder às práticas sociais em que a leitura e a escrita são requeridas, na 

perspectiva radical, "revolucionária", as habilidades de leitura e escrita não são 

vistas como "neutras", habilidades a serem usadas em práticas sociais, quando 

necessário, mas são vistas como um conjunto de práticas socialmente construídas 

envolvendo o ler e o escrever, configuradas por processos sociais mais amplos, e 

responsáveis por reforçar ou questionar valores, tradições, padrões de poder 

presentes no contexto social. 

Street (1984), um dos representantes dessa concepção alternativa da 

dimensão social do alfabetismo, a caracteriza como o modelo "ideológico" do 

alfabetismo, que se opõe ao modelo "autônomo". Segundo Street (1984), o 

alfabetismo tem significados políticos e ideológicos, e não pode ser visto 

separadamente desses significados nem considerado um fenômeno "autônomo". 

Street afirma que o alfabetismo se define essencialmente pelas formas que as 

práticas de leitura e escrita realmente assumem, em determinados contextos sociais, 

e essas formas dependem das instituições sociais em que essas práticas estão 

inseridas. 

Assim, contrapondo-se ao conceito de que alfabetismo significa ser capaz de 

ler e escrever sempre que as práticas sociais o exigirem, uma perspectiva radical 

das relações entre alfabetismo, sociedade e cultura afirma que é impossível 

distinguir a leitura e a escrita do conteúdo que se pode ou se deve ler e escrever, 

segundo convenções e valores sociais e culturais, e das vantagens e desvantagens 

decorrentes das formas particulares em que leitura e escrita são usadas, ou das 

formas que uma e outra assumem em determinada sociedade e cultura. O conceito 

de alfabetismo depende, pois, inteiramente, de como leitura e escrita são 
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concebidas e praticadas em determinado contexto social; o alfabetismo é, nessa 

perspectiva, um conjunto de práticas governadas pela concepção de o quê, como, 

quando e por que ler e escrever. 

Sob essa perspectiva, são negadas as qualidades consideradas inerentes ao 

alfabetismo, assim como também é negado que suas consequências sejam sempre 

positivas, posições enfatizadas por aqueles que advogam a funcionalidade da leitura 

e da escrita como instrumento para satisfazer as demandas sociais e realizar 

objetivos pessoais. Segundo a perspectiva radical e revolucionária, as 

consequências do alfabetismo estão estreitamente relacionadas com processos 

sociais mais amplos, pelos quais são modeladas, processos que definem, trans-

mitem e reforçam valores, crenças, tradições e padrões de poder. Assim, as 

consequências do alfabetismo são consideradas desejáveis e benéficas apenas por 

aqueles que não questionam a natureza e a estrutura da sociedade; quando isso não 

ocorre, isto é, quando a natureza e estrutura das relações e das práticas sociais são 

questionadas, o alfabetismo é visto como um instrumento ideológico que mantém 

as práticas e relações sociais vigentes, acomodando as pessoas às circunstâncias 

existentes. Por exemplo: críticos das sociedades capitalistas alegam que o 

alfabetismo funcional, tal como concebido nessas sociedades, apenas reforça e 

aprofunda relações e práticas de discriminação social e econômica. 

Em decorrência, alternativas "revolucionárias" são propostas em substituição 

ao conceito liberal e progressista de um alfabetismo "funcional". Paulo Freire foi 

um dos primeiros a apontar essa força "revolucionária" que pode ter o alfabetismo, 

afirmando que ser alfabetizado deveria significar ser capaz de usar a leitura e a 

escrita como um meio de tornar-se consciente da realidade e transformá-la. 

Considerando que o alfabetismo pode ser um instrumento tanto para a libertação 

quanto para a domesticação do homem, dependendo do contexto ideológico em 
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que ocorre, Freire evidencia a natureza política da aprendizagem da leitura e da 

escrita; sua concepção do alfabetismo como instrumento de promoção da mudança 

social é uma concepção essencialmente política. 

Em síntese, a dimensão social do conceito de alfabetismo baseia-se ou em 

seu valor pragmático, isto é, na necessidade e importância do alfabetismo para um 

funcionamento efetivo na sociedade, tal como ela é (a versão fraca), ou em seu 

poder "revolucionário", isto é, em sua força potencial para transformar relações e 

práticas sociais consideradas indesejáveis ou injustas (a versão forte). Entretanto, 

umas e outras versões levam à relatividade do conceito de alfabetismo: se as prá-

ticas sociais que envolvem a língua escrita dependem da natureza e estrutura da 

sociedade, bem como do projeto que determinado grupo político assume, essas 

práticas variam no tempo e no espaço. O significado e a contribuição do 

alfabetismo não podem ser presumidos, ignorando-se "o papel vital do contexto 

sócio histórico". 

O principal problema que dificulta os esforços para estudar o alfabetismo no 

passado, como também no presente, é o de reconstruir os contextos de leitura e 

escrita: como, quando, onde, por que e para quem o alfabetismo era transmitido; o 

significado que lhe era atribuído; os usos que dele eram feitos; as demandas de 

habilidades de leitura e escrita; os níveis em que essas demandas eram atendidas; a 

variável dimensão das restrições sociais na distribuição e difusão do alfabetismo; e 

as diferenças reais e simbólicas decorrentes da condição social do alfabetismo entre 

a população.  

É assim impossível formular um único conceito de alfabetismo, adequado a 

qualquer pessoa, em qualquer lugar, em qualquer momento, em qualquer contexto 

cultural ou político. 

Estudos históricos documentam as mudanças no conceito de alfabetismo 
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ao e transculturais sobre o alfabetismo ao longo do tempo; estudos antropológicos e 

etnográficos atestam os diferentes usos da leitura e da escrita, dependendo das 

crenças, dos valores e das práticas culturais, e da história de cada grupo social'''. 

Por exemplo: em algumas sociedades, apenas a habilidade de assinar o próprio 

nome significa ser alfabetizado; em outras sociedades, só é considerado 

alfabetizado aquele que é capaz de localizar, por diferentes tipos de textos. Há, 

pois, diferentes conceitos de alfabetismo, o conceito dependendo das necessidades 

e condições sociais presentes em determinado estágio histórico de uma sociedade e 

cultura. 

Além disso, de um ponto de vista sociológico, em cada sociedade práticas de 

leitura e escrita diferenciam-se segundo os contextos sociais, exercendo papéis 

diversos na vida de grupos ou de indivíduos específicos. Assim, pessoas que 

ocupam diferentes lugares sociais, exercendo diferentes profissões e vivendo 

diferentes estilos de vida, enfrentam demandas funcionais de leitura e escrita muito 

diferentes: sexo, idade, localização urbana ou rural, etnia são, entre outros, fatores 

que determinam a natureza das práticas de leitura e escrita.  

 

5. A MULTIPLICIDADE DO FENÔMENO ALFABETISMO 

A multiplicidade de facetas do fenômeno alfabetismo, a variedade e hetero-

geneidade de dimensões segundo as quais pode ser considerado, a diversidade de 

suas relações com a sociedade e a cultura leva a concluir, não só que é impossível 

formular um conceito genérico e universal desse fenômeno, como também que são 

inúmeras as perspectivas teóricas e metodológicas de acordo com as quais se 

podem analisar esse fenômeno. Essas perspectivas ora privilegiam sua dimensão 

social, ora sua dimensão individual, ora uma faceta, ora outra. De forma apenas 

enumerativa e exemplificativa, podemos mencionar: 
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• Uma perspectiva histórica, que investiga, entre outros temas, a história dos 

sistemas de escrita, dos suportes da escrita, dos objetos de escrita, dos 

processos de acumulação, difusão, circulação, distribuição da escrita ao 

longo do tempo e em diferentes momentos históricos (história de bibliotecas, 

de livrarias, de sistemas de informação...), a história das possibilidades de 

acesso à escrita, das consequências sociais e culturais da imprensa, a história 

dos leitores (número, condição social, sexo etc.), das leituras e das práticas 

de leitura e de escrita em diferentes grupos sociais, a história da 

escolarização da aprendizagem da leitura e da escrita. 

• Uma perspectiva antropológica, voltada para o estudo dos processos de 

introdução da escrita em culturas de oralidade primária ou em grupos sociais 

predominantemente orais, para as diferenças nas estruturas de comunicação e 

nos processos cognitivos entre culturas orais e culturas letradas, para os 

processos de integração da escrita em redes de comunicação 

predominantemente orais, para os usos e funções da escrita em diferentes 

grupos sociais e culturais. 

• Uma perspectiva sociológica, que tem a leitura e a escrita como práticas 

sociais, as relações entre essas práticas e as características sociais dos que as 

exercem, como nível de instrução, origem social, profissão, sexo, busca 

determinar o quê e como leem as pessoas, as motivações para a leitura e a 

escrita, o valor simbólico da escrita em diferentes contextos sociais, o lugar 

da leitura e da escrita na hierarquia dos bens culturais. 

• Uma perspectiva psicológica e psicolinguística que investiga as diferenças 

entre estruturas de pensamento de indivíduos ágrafos ou de indivíduos 

analfabeto se estruturas de pensamento de indivíduos alfabetizados, as 

consequências cognitivas do alfabetismo, os processos de aprendizagem 
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da língua escrita e os fatores que os determinam ou influenciam, a 

neuropsicológica da leitura e da escrita; uma perspectiva sócia linguística, 

que pesquisa as relações entre língua oral e língua escrita, os efeitos sobre a 

aprendizagem da língua escrita dos contextos sociais e linguísticos em que 

ocorrem as atividades orais e escritas, os determinantes linguísticos das 

dificuldades de aprendizagem da língua escrita, a aprendizagem da escrita e 

suas relações com as variedades linguísticas. 

• Uma perspectiva propriamente linguística, que se volta para o confronto 

entre o sistema fonológico da língua e seu sistema ortográfico, para as 

diferenças lexicais e morfossintáticas entre a língua oral e a língua escrita, 

para os modos de funcionamento dos sistemas de escrita, para as 

consequências do alfabetismo sobre a linguagem de indivíduos ou de grupos 

sociais. 

• Uma perspectiva discursiva, tendo como referência a teoria do discurso, que 

confronta as condições de produção do discurso oral e do discurso escrito, 

busca as diferenças entre esses discursos decorrentes de suas condições de 

produção, e as diferenças nas maneiras de ler e escrever, de construir 

significados conforme a situação discursiva investiga o papel da "periferia do 

texto" ou dos fatores para textuais (formato, diagramação do texto, 

ilustrações, títulos e subtítulos, notas, epígrafes, dedicatórias, prefácios, 

publicidade e estratégias de comercialização) na produção de sentido. 

• Uma perspectiva textual, no quadro da linguística textual, que investiga as 

diferenças entre o texto oral e o texto escrito, os recursos de coerência, 

coesão, infomatividade de um e outro, pesquisa a gramática do texto oral em 

confronto com a gramática do texto escrito, identifica as influências da 

primeira sobre a segunda e da segunda sobre a primeira. 



 
 

 

  

 

 

43 

• Uma perspectiva literária, que analisa as características da oralidade em 

textos da literatura clássica e medieval, reconstrói a progressiva passagem de 

gêneros literários orais para gêneros literários escritos, estuda a fluida 

fronteira entre o oral e o escrito no texto literário, investiga o acesso 

diferenciado à obra literária por diferentes grupos sociais (segundo a idade, o 

sexo, o nível sócio econômico). 

• Uma perspectiva educacional ou pedagógica, que investiga as condições 

institucionais e programáticas de promoção do alfabetismo, os processos 

metodológicos e didáticos de introdução de crianças e adultos no mundo da 

escrita, as relações entre o grau de alfabetismo de diferentes contextos 

familiares e o sucesso ou fracasso na aprendizagem da língua escrita. 

• Finalmente, uma perspectiva política, que analisa as condições de 

possibilidade de programas de promoção do alfabetismo, que determinam 

objetivos e metas do alfabetismo, que analisa ideologias subjacentes a 

programas e campanhas de alfabetização, que estabelece e promove circuitos 

de difusão, distribuição e circulação da escrita. 

 

Dessa enumeração, certamente incompleta, pode-se concluir que o estudo do 

alfabetismo tem de ser forçosamente multidisciplinar, e que só a contribuição de 

diferentes ciências poderá conduzir a um entendimento claro desse fenômeno. 

Temos assistido, nas últimas décadas, a essa multiplicação de estudos do 

alfabetismo sobre diferentes perspectivas teóricas e metodológicas. Nas palavras de 

Gnerre (1985): 

“Podemos dizer que o campo de estudos da escrita, como foi 

constituído nas últimas décadas, é um cruzamento estimulante 

das principais áreas de categorização das atividades 
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intelectuais tradicionais no pensamento ocidental, tais como a 

história, a linguística, a sociologia, a educação, a antropologia e 

a psicologia. Por essa razão, alcançar uma boa compreensão da 

série de fatos e de ideias que são relevantes para o campo de 

estudos da escrita é uma façanha complexa”. 

 

Façanha complexa, sobretudo porque o que é necessário a quem se dedica à 

promoção do alfabetismo, como é o caso dos que militamos na área da educação, é 

a articulação dessa multiplicidade de perspectivas em uma teoria coerente, que 

concilie resultados, combine análises provenientes de diferentes ciências, integre 

estruturadamente estudos sobre cada uma das facetas desse denso e emaranhado 

fenômeno que é o alfabetismo. 

O problema da qualidade da alfabetização é enfrentado através de propostas 

de intervenção que visem atuar sobre esses fatores, tais como mudanças 

curriculares; substituição de métodos de alfabetização em uso por alternativas 

metodológicas; atribuição, ao sistema escolar, de serviços que enfrentem os fatores 

extraescolares — alimentação, atendimento à saúde, à higiene etc.; distribuição de 

material didático às escolas; programas de formação e aperfeiçoamento de 

alfabetizadores etc. 

Não pretendo discutir, aqui, a pertinência ou a eficácia de propostas como 

essas; o que quero destacar é que está sempre nelas subjacente o pressuposto de que 

se sabe com clareza o que é que as crianças devem conhecer e aprender que 

habilidades devem adquirir para que sejam consideradas "alfabetizadas", de modo 

que o problema se configura como sendo o de identificar e promover as condições 

que conduzam de forma satisfatória a esses conhecimentos, a essas aprendizagens, 

a essas habilidades. 
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O mesmo ocorre quando a discussão sobre a qualidade da alfabetização se 

faz na segunda perspectiva — a qualidade discutida em termos da avaliação dos 

resultados do processo de alfabetização. Essa avaliação de resultados se faz ora em 

termos da produtividade do processo, ora em termos da natureza e do nível dos 

conhecimentos e habilidades adquiridos ao seu término. 

No primeiro caso, a qualidade é analisada em função dos índices de exclusão, 

evasão, repetência, isto é, em função ou do nível de atendimento à demanda por 

alfabetização, indicado pela capacidade de absorção, pelo sistema escolar, das 

crianças em idade escolar, ou do nível de satisfação dessa demanda, indicada por 

índices de aprovação e de permanência na escola. São numerosos os estudos e 

pesquisas a respeito da qualidade da alfabetização, no Brasil, sob esse enfoque. 

Não tão numerosos, mas também frequentes, são os estudos e pesquisas 

sobre a qualidade da alfabetização sob o segundo enfoque: a qualidade analisada 

em função dos resultados do processo escolar de alfabetização. Avalia-se o 

desempenho da criança em comportamentos de leitura e escrita, e considera-se esse 

desempenho como indicador do grau de qualidade do processo de alfabetização.  

Em um e em outro caso, está também sempre presente, tal como ocorre na 

primeira perspectiva, o pressuposto de que o objeto cuja qualidade se está 

avaliando está claro e suficientemente configurado: determina-se a qualidade da 

alfabetização por índices de exclusão, evasão, repetência, sem explicitação ou 

definição dos conhecimentos, aprendizagens, habilidades de que a criança foi 

excluída (exclusão da escola), ou aos quais renunciou (evasão), ou que adquiriu em 

nível insatisfatório (repetência); ou avalia-se a qualidade da alfabetização aferindo 

comportamentos de leitura e escrita definidos escolarmente, e quase sempre pela 

inércia da tradição. 

Não se pode negar a pertinência e importância dessas perspectivas de 
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análise da questão da qualidade da alfabetização, no processo de escolarização 

básica; parece-me, entretanto, que, tomando como pressuposto que se conhece com 

clareza o objeto de cuja qualidade se fala, e limitando, assim, a discussão à busca 

dos fatores determinantes dessa qualidade ou à identificação do grau em que essa 

qualidade se manifesta, essas perspectivas ocultam o ponto essencial, fundamental 

da questão. Esse ponto essencial, fundamental, que habitualmente não emerge nas 

discussões sobre a qualidade da alfabetização, pode ser apreendido por intermédio 

de uma análise léxico-semântica da palavra "qualidade". 

No Dicionário Aurélio, a palavra "qualidade" é assim definida: A primeira 

acepção deixa claro que qualidade é acidente modificativo e caracterizador de um 

ser — coisa ou pessoa; que qualidade é "propriedade", é "atributo", é "condição" de 

um ser — coisa ou pessoa; e que "propriedade", "atributo", "condição" determinam 

a natureza do ser, distinguindo-o de outros seres. Trazendo essa abstração para o 

caso concreto da alfabetização: a qualidade da alfabetização são as propriedades, os 

atributos, as condições dessa "coisa" que denominamos "alfabetização", 

propriedades, atributos e condições que determinam sua natureza, permitindo-nos 

responder à pergunta: o que é alfabetização? E que a distinguem de outras coisas, 

permitindo-nos diferenciar alfabetização de escolarização, alfabetização de leitura 

ou de escrita etc. 

A segunda acepção evidencia que, sendo qualidade definida como "pro-

priedade", "atributo", "condição", a avaliação da qualidade de um ser só pode ser a 

avaliação das "propriedades", "atributos", "condições" que determinam sua 

natureza e o distinguem de outros seres. Se esse "ser" é a alfabetização, avaliar a 

qualidade da alfabetização é avaliar propriedades, atributos, condições da alfa-

betização, para, como diz o verbete, aprová-la, aceitá-la ou recusá-la, conforme o 

grau em que essas suas propriedades, atributos e condições se manifestem: 
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podem existir ou não existir, e existir em níveis diferentes. 

O ponto essencial, fundamental, que me parece estar ausente das discussões 

que vêm sendo feitas a respeito da qualidade da alfabetização, no Brasil, é a prévia 

identificação dessas propriedades, atributos, condições que determinam a natureza 

dessas “coisas" de que se fala — a alfabetização — e que a distinguem de outras 

"coisas". Assim, as discussões desenvolvidas sob as perspectivas anteriormente 

mencionadas, isto é, as discussões sobre os fatores determinantes da qualidade da 

alfabetização e sobre as aferições da qualidade da alfabetização, por meio da ava-

liação de seus resultados, não só são frequentemente contraditórias como também 

pouco têm contribuído, é preciso reconhecer, para mudanças efetivas. É que, antes 

de buscar fatores determinantes da qualidade da alfabetização, ou avaliação de seus 

resultados, é preciso definir com clareza que propriedades, atributos, condições 

constituem essa qualidade da alfabetização e, portanto, que propriedades, atributos, 

condições devem ser aferidos, numa avaliação dessa qualidade. 

Não pretendo, naturalmente, dada a complexidade do tema e o limite do 

tempo de que disponho, neste simpósio, desenvolver discussão aprofundada sobre 

esse ponto que considero essencial, fundamental, para uma reflexão sobre a qua-

lidade da alfabetização, isto é, sobre as propriedades, os atributos, as condições que 

determinam a natureza dessa qualidade, e que constituiriam aquilo que se deveria 

avaliar, ao aferir essa qualidade. Pretendo, apenas, apontar os principais problemas 

— já que soluções ainda não as têm — que uma reflexão dessa natureza suscita. 

Em primeiro lugar, é preciso reconhecer que determinar às propriedades, os 

atributos, as condições que constituem a qualidade da alfabetização é tarefa 

extremamente difícil. 

Uma primeira razão para essa dificuldade é que o alfabetismo que a 

alfabetização persegue é uma variável contínua, e não discreta'. Em que 
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momento desse continuam, que se estende do "nada" até um impreciso nível de 

domínio da leitura e da escrita, podemos afirmar que está finalizado o processo de 

alfabetização, que o indivíduo está alfabetizado? São falsas as dicotomias tão 

amplamente e universalmente usadas alfabetismo /analfabetismo, alfabetizado/ 

analfabeto: o que na verdade ocorre é que alguns indivíduos são mais alfabetizados 

que outros, não havendo um ponto específico, em uma escala única, que possa 

separar os alfabetizados dos analfabetos. Pode-se considerar que até mesmo aquele 

indivíduo que, aparentemente, está no "ponto zero" do continuam o habitualmente 

classificado como "analfabeto", aquele que não sabe ler nem escrever tem algum 

grau de alfabetismo, bastando, para isso, que conviva com alguém que saiba ler e 

escrever. (Quando um "analfabeto" ouve a leitura de uma notícia de jornal feita por 

um "alfabetizado" ou quando pede a um "alfabetizado" que escreva, por ele, uma 

carta, não está fazendo uso da escrita? E esse fazer uso da língua escrita não é uma 

das propriedades ou atributos da alfabetização?). 

Uma segunda razão para a dificuldade de determinar as propriedades, 

atributos, condições da qualidade da alfabetização é a diversidade dos conhe-

cimentos e habilidades que constituem o alfabetismo, e os diferentes graus de 

complexidade desses conhecimentos e habilidades. Em primeiro lugar, habilidades 

e usos de escrita são fundamentalmente diferentes de habilidades e usos de leitura e 

isso se refere tanto aos processos psicológicos quanto linguísticos, tanto aos 

aspectos sociais quanto aos históricos e culturais.  

As habilidades de leitura, por sua vez, incluem tanto a mera decodificação de 

uma palavra quanto à crítica ou a contestação ao que é lido; e os usos da leitura 

incluem tanto o ler uma simples placa de trânsito quanto o ler um livro sobre Física 

Quântica, por exemplo. Da mesma maneira, as habilidades de escrita incluem tanto 

o apenas desenhar no papel as letras do alfabeto quanto o escrever longos textos 
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dissertativos ou argumentativos; e os usos da escrita incluem tanto o escrever o 

próprio nome quanto escrever uma tese de Doutorado. Quais dessas habilidades e 

usos constituem as propriedades, os atributos e as condições da alfabetização? 

Quais ultrapassam a alfabetização e são propriedades, atributos e condições de uma 

qualidade do alfabetismo? 

Para essas questões não há uma única resposta, e isso constitui outro 

problema para uma caracterização da qualidade da alfabetização que a distinga da 

qualidade do alfabetismo: é que as propriedades, os atributos, as condições que 

constituem a qualidade da alfabetização ou do alfabetismo dependem do contexto 

histórico, social, econômico, político, cultural, educativo em que essas práticas 

ocorrem. 

Assim, em países do Primeiro Mundo, o significado de alfabetismo e de 

analfabetismo, de analfabeto e de alfabetizado é fundamentalmente diferente do 

significado que esses mesmos termos têm em um país do Terceiro Mundo. O 

grande problema que países como os Estados Unidos, a Inglaterra, a França de-

claram enfrentar, hoje, com a qualidade da alfabetização é o número de indivíduos 

(considerado grande) que, após vários anos de escolaridade, tendo quase sempre 

concluído o Ensino Fundamental, não possuem determinadas habilidades de leitura 

e escrita, encontram dificuldades em fazer certos usos da leitura e da escrita em 

situações sociais específicas (não sabem ler textos acima de certo nível de 

dificuldade, não sabem preencher formulários, não escrever cartas formais ou 

requerimentos etc.). 

Já o nosso problema, em países do Terceiro Mundo, com a qualidade da 

alfabetização é, evidentemente, outro: o nosso problema é que todos aprendam a ler 

e a escrever, é que todos possam fazer uso da escrita e da leitura, ainda que apenas 

para escrever ou ler "um bilhete simples" (são esses os critérios censitários para 



 
 

 

  

 

 

50 

definir o alfabetizado, em quase todos os países do Terceiro Mundo; é significativo 

que, em países do Primeiro Mundo, o critério censitário para definir o alfabetizado 

seja certo número mínimo de anos de escolaridade). 

Em síntese: aquilo a que nos referimos, nós, do terceiro mundo, quando 

discutimos a qualidade da alfabetização não é aquilo a que eles, os do Primeiro 

Mundo, se referem, quando falam em qualidade da alfabetização as propriedades, 

os atributos, as condições que constituem a qualidade da alfabetização não são os 

mesmos, lá e cá. 

O que é ainda mais sério é que essa relatividade das propriedades, atributos e 

condições da alfabetização, em função do estágio de desenvolvimento de diferentes 

países, impõe-se, também, quando se consideram diferentes estágios de 

desenvolvimento em um mesmo país. Quais são as propriedades, os atributos e as 

condições que constituem a qualidade da alfabetização em diferentes regiões do 

Brasil? Nas zonas urbanas e nas zonas rurais? No interior agrícola e nos grandes 

centros industrializados? 

São esses apenas alguns dos problemas envolvidos na determinação da 

qualidade da alfabetização e do alfabetismo aqueles que me parecem mais 

relevantes: a dificuldade de determinar, no continuam que é o alfabetismo, o ponto 

em que a criança pode ser considerada "alfabetizada", a diversidade dos 

conhecimentos, as habilidades e os usos envolvidos na alfabetização e no 

alfabetismo; a variedade de conceitos de alfabetização e alfabetismo, determinada 

pela relação de dependência desses conceitos em relação ao contexto histórico, 

social, econômico, político, cultural, educativo. O que afirmo é que esses e outros 

problemas têm estado ausentes das discussões a respeito da qualidade da 

alfabetização. Como disse inicialmente, discutimos ou os fatores determinantes 

dessa qualidade, ou a avaliação dessa qualidade, tomando como pressuposto que 
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sabemos quais são as propriedades, os atributos, as condições que constituem essa 

qualidade; e, na verdade, não sabemos. As consequências disso têm sido, parece-

me, graves. 

Por um lado, não fundamentar as discussões a respeito da qualidade da 

alfabetização em uma prévia reflexão, e consequentes decisões, sobre a natureza 

"contínua" do alfabetismo e a diversidade de conhecimentos, habilidades e usos 

nele envolvidos tem resultado em tendências opostas, mas igualmente perigosas: ou 

se atribui à alfabetização um conceito demasiado amplo (muitas vezes até mesmo 

ultrapassando os limites do mundo da escrita), ou, ao contrário, atribui-se a ela um 

conceito excessivamente restrito (a mera codificação de fonemas e decodificação 

de grafemas). Tendências como disseram, igualmente perigosas: no primeiro caso, 

a qualidade da alfabetização é constituída de tão numerosos e variados atributos, 

que ela, sendo tudo, torna-se nada; no segundo caso, a qualidade da alfabetização é 

constituída de tão limitados e modestos atributos que ela, sendo pouco, torna-se 

também nada. 

Por outro lado, não considerar, nas discussões sobre a qualidade da alfabe-

tização, sua relação de dependência com o contexto histórico, social, econômico, 

político, cultural, educativo tem tido como consequência a discriminação que acaba 

ocorrendo entre escolas que servem a classes sociais diferentes, ou a regiões dife-

rentes, ou a grupos sociais diferentes.  

Podem-se identificar duas causas para essa discriminação. Primeira: a linha 

divisória entre alfabetizado e analfabeto é traçada em diferentes pontos do 

continuam que é o alfabetismo, em função do estrato social a que pertence à 

criança, ou da região em que vive, ou de outras características (sexo, cor, raça etc.), 

o que beneficia uns e penaliza outros, resultando em injusta sub escolarização, ou 

sub alfabetização, de certos grupos sociais e regionais. Segunda: a linha divisória 
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é traçada em um mesmo ponto para todos, o que, da mesma forma, beneficia uns e 

penaliza outros, resultando em exclusão, evasão, repetência de certos grupos sociais 

e regionais, consequência de a escola desconhecer as relações entre o contexto em 

que vivem esses grupos e o acesso à escrita. 

De tudo isso, o que se pode concluir? São duas principais conclusões. 

Pode-se concluir, em primeiro lugar, que uma discussão sobre a qualidade da 

alfabetização tem de buscar, primordialmente, uma determinação das propriedades, 

atributos, condições do alfabetismo que devem caracterizar a alfabetização, ou a 

criança alfabetizada. Ou seja: uma determinação da "coisa" de que estamos falando, 

que estamos buscando, quando falamos em qualidade da alfabetização, quando 

buscamos qualidade em alfabetização. 

E, em segundo lugar, pode-se concluir que uma discussão sobre a qualidade 

da alfabetização tem de conduzir, fundamentalmente, a uma tomada de posição em 

relação à universalização ou particularização das propriedades, atributos, condições 

que devem constituir a alfabetização: serão os mesmos para todos? Serão 

diferenciados segundo o contexto de cada grupo? 

Uma e outra conclusão propõem questões que são essencialmente ideoló-

gicas e políticas, e apenas secundariamente são questões técnicas; ao constituir a 

"coisa" que para nós será a qualidade da alfabetização, determinando-lhe as 

propriedades, os atributos, as condições. Estaremos constituindo um objeto mar-

cado historicamente, socialmente, culturalmente, portanto, estaremos agindo 

ideologicamente e politicamente; e ao decidir se a todos será dado o mesmo, ou a 

cada um, segundo as características de seu contexto de vida, estaremos nos apro-

ximando ou nos afastando da justiça social, portanto, e novamente, estaremos 

agindo ideologicamente e politicamente. O que me leva a propor uma resposta para 

a pergunta que constitui o título desta exposição: em busca da qualidade em 
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alfabetização em busca de uma ideologia e de uma política para a alfabetização da 

criança brasileira. É o que nos falta. 

Torna-se necessário, aqui, um esclarecimento conceitual: estou entendendo 

por alfabetização, nesta exposição, a aquisição básica de leitura e de escrita e dos 

usos fundamentais da língua escrita na sociedade em que o indivíduo vive; uso o 

termo alfabetismo (outros preferem "letramento") para designar o estado ou 

condição de domínio e uso plenos da escrita, numa sociedade letrada. 

 

6. ALFABETIZAÇÃO E CIDADANIA 

Este texto foi produzido para apresentação em seminário promovido pela 

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões — URI, campus 

de Erechim, RS, em 1996. Naquele momento, como já se fazia nas décadas 

anteriores e como se continua fazendo ainda hoje, lutava-se/luta-se, no Brasil, 

contra o analfabetismo estabelecendo-se uma relação de causa-consequência entre 

alfabetização e cidadania. Este texto busca problematizar a pertinência dessa 

relação, insistentemente invocada a cada vez que se retoma a luta contra os 

persistentes ainda altos índices de analfabetismo no país. Por outro lado, pretende-

se que o texto possibilite um aprofundamento da reflexão sobre a natureza 

ideológica e política da alfabetização e do letramento, já apontada nos três textos 

anteriores. 

O termo cidadania tem frequentado intensamente o discurso político e 

acadêmico a partir dos anos 80, associando-se aos mais diversos fenômenos so-

ciais: saúde e cidadania, habitação e cidadania, ecologia e cidadania, educação e 

cidadania, escola e cidadania.... Não surpreende, pois, que me tenham proposto, 

como tema desta conferência, Alfabetização e cidadania. Entretanto, cabe per-

guntar: haverá relação entre alfabetização e cidadania? Que papel pode ter a 
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alfabetização na construção e no exercício da cidadania? 

A relação entre alfabetização e cidadania pode ser analisadas sob duas 

perspectivas, aparentemente contraditórias: de um lado, é preciso negar, de outro, é 

preciso afirmar a vinculação entre o exercício da cidadania e o acesso à leitura e à 

escrita. 

Comecemos pela negação: a alfabetização o acesso à leitura e à escrita não é 

imprescindível ao exercício da cidadania, nem mesmo à conquista da cidadania 

declaração com certeza inesperada e surpreendente, mas necessária, para que 

possamos desenvolver uma reflexão que nos salve de sermos ingênuos, utópicos ou 

simplistas. 

Declaração inesperada e surpreendente porque a vinculação entre alfabe-

tização e cidadania faz parte do senso comum: a concepção corrente é que só quem 

sabe ler e escrever é capaz de agir politicamente, de participar, de ser livre, 

responsável, consciente de ser homem histórico e político: de ser cidadão. Na 

verdade, porém, essa concepção oculta os reais determinantes não só da exclusão 

da cidadania, mas também da construção da cidadania. Pensemos, inicialmente, na 

primeira parte da negação: a alfabetização não é imprescindível ao exercício da 

cidadania. 

A ênfase excessiva posta na alfabetização como fator determinante do exer-

cício da cidadania e, correspondentemente, no analfabetismo ou no precário acesso 

à leitura e à escrita como causas da exclusão da cidadania oculta as causas mais 

profundas dessa exclusão, que são as condições materiais de existência a que são 

submetidos os "excluídos", as estruturas privatizantes do poder, os mecanismos de 

alienação e de opressão, tudo isso resultando na distribuição diferenciada de 

direitos sociais, civis e políticos às diversas classes e categorias sociais. 

Na verdade, a exclusão do agir e do participar politicamente, longe de ser 
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produto de uma "ignorância" causada pelo analfabetismo, pelo não acesso à leitura 

e à escrita, é produto das iniquidades sociais que, elas sim, impõem estreitos limites 

ao exercício dos direitos sociais, civis e políticos que constituem a cidadania. Basta 

que se considere a concorrência de indicadores de exclusão: altas taxas de 

analfabetismo e outros indicadores educacionais (taxa de repetência, de evasão, de 

exclusão da escola etc.) ocorrem ao lado de baixas faixas salariais, maiores índices 

de subnutrição, de mortalidade, de expectativa de vida, etc. 

Portanto, ao pensarmos em alfabetização e cidadania, é preciso fugir a uma 

interpretação linear desses dois termos, atribuindo-lhes uma relação de causa-

consequência, em que a cidadania seja tomada como consequência do acesso à 

leitura e à escrita; as relações entre alfabetização e cidadania pois, elas existem 

devem ser entendidas no conjunto mais amplo dos determinantes sociais, políticos, 

econômicos que inviabilizam o exercício da cidadania por enorme parcela da 

população brasileira. Conclui-se que só se estará contribuindo para o exercício da 

cidadania se se contextualizar a alfabetização no quadro mais amplo dos 

determinantes da cidadania, atribuindo-lhe sua verdadeira dimensão e, ao mesmo 

tempo, e por isso mesmo, vendo-a, a alfabetização, como um meio, entre outros, de 

luta contra a discriminação e as injustiças sociais. 

Por outro lado e voltamo-nos agora para a segunda parte da negação a ênfase 

excessiva posta na alfabetização como fator essencial à construção da cidadania 

ignora que não é o acesso à leitura e à escrita mais que isso, não é nem mesmo a 

educação, a escola, de uma maneira mais ampla que conduzirão povo à conquista 

da cidadania; essa conquista se faz, fundamentalmente, por intermédio da prática 

social e política, dos movimentos de reação e reivindicação das organizações 

populares, expressões de uma cidadania em construção, pois evidenciam o povo 

participando, lutando por seus direitos sociais, civis, políticos, agindo como 
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sujeito histórico, fazendo-se cidadão. Alguns exemplos podem tornar mais clara 

essa proposição. 

A tardia conquista do direito de voto pelo analfabeto é um primeiro exemplo: 

essa conquista, de um lado, comprova, pelas acirradas polêmicas que suscitou a 

arraigada resistência a reconhecer, no analfabeto, naquele que não sabe ler nem 

escrever, um cidadão (lembre-se de que os analfabetos constituem o grupo de 

excluídos que mais tardou a obter o direito de voto), e, de outro, testemunha o 

cidadão fazendo-se pela prática da reivindicação política, ainda que analfabeto. 

Um segundo exemplo é a própria conquista da escola pelo povo, conquista 

que foi e é, essencialmente, um processo de conquista da cidadania: pelo reco-

nhecimento de seu direito à escola e, em consequência, por sua luta pela escola, o 

povo foi-se fazendo e vai-se fazendo cidadão: não é a escola "oferecida", não é a 

"oferta" de vagas destaque-se o "oferecer", o "ofertar", que supõem doação que, por 

si só, fazem do povo cidadão; são a escola e as vagas vistas como direito, e 

conquistadas por intermédio da luta por esse direito, que fazem do povo cidadão. 

Portanto, ao pensarmos em alfabetização e cidadania, é preciso, aqui 

também, e de novo, fugir a uma interpretação linear desses dois termos, atribuindo-

lhes uma componente, entre muitos outros, da conquista, pela população, de seus 

direitos sociais, civis e políticos. 

Conclui-se que só se estará contribuindo para a conquista da cidadania se, ao 

promovera alfabetização, propicia-se, sobretudo, condições de possibilidade de que 

os indivíduos se tornem conscientes de seu direito à leitura e à escrita, de seu 

direito a reivindicar o acesso à leitura e à escrita. 

A tentativa de desmitificar essas duas concepções a respeito da vinculação 

entre alfabetização e cidadania o analfabetismo visto como causa da exclusão da 

cidadania, a alfabetização vista como fator essencial à conquista da cidadania é 



 
 

 

  

 

 

57 

que justificam a negação feita anteriormente: a alfabetização não é condição 

imprescindível ao exercício ou à conquista da cidadania. 

Entretanto, afirmou-se inicialmente que a relação entre alfabetização e ci-

dadania pode ser analisada sob a perspectiva da negação de uma vinculação entre 

esses dois fenômenos, mas também, contraditoriamente, pode ser analisada sob a 

perspectiva da afirmação de uma vinculação entre eles: uma vinculação entre o 

exercício e a conquista da cidadania e o acesso à leitura e à escrita. Passemos, pois, 

à afirmação: a alfabetização é instrumento na luta pela conquista da cidadania. 

Se as considerações feitas anteriormente visaram a relativizar o papel da 

alfabetização na conquista e no exercício da cidadania, situando-a no conjunto dos 

determinantes dessa conquista e desse exercício, outra contextualização faz-se 

agora necessária: é preciso também situar a alfabetização no tempo histórico e no 

espaço social e político em que ocorre ou deve ocorrer. 

A aquisição das habilidades de leitura e escrita repousa, para a maior parte 

das pessoas, no pressuposto de que essa aquisição não é mais que a aprendizagem 

de uma "técnica" neutra, intrinsecamente boa, que independe do contexto social 

específico em que ocorre é o pressuposto de que está presente na visão do analfabe-

tismo como uma "praga" a ser "erradicada" (até mesmo em culturas ágrafas, em 

que nem mesmo se tem um sistema de escrita, ou nem mesmo se tem o sue ler...). 

Na verdade (o que se pode afirmar, aliás, sobre qualquer outra tecnologia), a 

alfabetização está enraizada em uma ideologia, da qual não pode ser isolada; o 

valor e a importância da alfabetização não são inerentes a ela, mas dependem da 

função e dos usos que lhe são atribuídos no contexto social. Atribuir à alfabetização 

um valor positivo absoluto revela uma visão etnocêntrica: estudos antropológicos e 

estudos históricos têm apontado o fato de que, em culturas ou grupos 

predominantemente orais, a língua escrita é, muitas vezes, vista mais como um 
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mal que como um bem. 

As sociedades modernas, porém, são fundamentalmente grafocêntricas; 

nelas, a escrita está profundamente incorporada à vida política, econômica, cultural, 

social, e é não só enormemente valorizada, mas, mais que isso, é mitificada (é 

frequente, por exemplo, a suposição de que na escrita é que está o discurso da 

verdade, que só a escrita é o repositório do saber legítimo). Neste contexto, a 

alfabetização é um instrumento necessário à vivência e até mesmo à sobrevivência 

política, econômica, social, e é também um bem simbólico, um bem cultural, 

instância privilegiada e valorizada de prestígio e de poder. 

Assim, enquanto a posse e o uso plenos da leitura e da escrita sejam privilé-

gio de determinadas classes e categorias sociais — como têm sido — elas assumem 

papel de arma para o exercício do poder, para a legitimação da dominação eco-

nômica, social, cultural, instrumentos de discriminação e de exclusão. No quadro 

da ideologia hegemônica em sociedades grafocêntricas, não há possibilidade de 

participação econômica, política, social, cultural plena sem o domínio da língua 

escrita, não há possibilidade de participação nos bens simbólicos sem o acesso à 

leitura como bem cultural. Em síntese: não há, em sociedades grafocêntricas, pos-

sibilidade de cidadania sem o amplo acesso de todos à leitura e à escrita, quer em 

seu papel funcional como instrumentos imprescindíveis à vida social, política e 

profissional quer em seu uso cultural como forma de prazer e de lazer. 

É no quadro dessa ideologia, na qual se insere o nosso País, que o significado 

da alfabetização ultrapassa de muito a mera aquisição de urna "técnica" o saber ler 

e escrever; o acesso à leitura e à escrita como acessa a condições de possibilidade 

de participação social e cultural, é, fundamentalmente, um processo político, 

através do quais grupos excluídos dos direitos sociais, civis e políticos e dos 

privilégios culturais têm acesso a um bem simbólico que lhes é sonegado e que é 
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um capital indispensável na luta pela conquista desses direitos e desses privilégios, 

na luta pela participação no poder e nas instâncias culturais de lazer e de prazer; 

enfim, na luta pela transformação social. Justifica-se, assim, a afirmação de que a 

alfabetização é um instrumento na luta pela conquista da cidadania, e é fator 

imprescindível ao exercício da cidadania. 

Das reflexões desenvolvidas, infere-se que as responsabilidades dos que 

promovem e desenvolvem programas de alfabetização são inseridas em um 

objetivo maior, que é o de participar da construção de uma sociedade mais justa e 

da constituição de uma identidade política e cultural para o conjunto do povo 

brasileiro, filiando-se à luta contra as discriminações e as exclusões. 

No quadro referencial dessas reflexões, cabe-nos colaborar na descoberta de 

soluções para o combate ao precário acesso que o povo brasileiro vem tendo à 

leitura e à escrita, mas soluções que realmente levem à inserção na cultura letrada, 

pois as soluções que têm sido propostas, tanto as soluções escolares quanto as 

soluções adotadas em movimentos de alfabetização de adultos, na verdade 

frequentemente camuflam, sob o pretenso "alfabetizado", aquele que, embora tenha 

aprendido a ler e a escrever, não se apropriou verdadeiramente da leitura e da 

escrita como bem simbólico de uso político, social e cultural, não se integrou 

realmente na cultura letrada: ao povo tem-se permitido que aprendesse a ler e a 

escrever, não se lhe tem permitido que se tomasse leitor e produtor de textos. 

E isso porque a introdução tanto da criança quanto do adulto no mundo da 

escrita vem-se fazendo, quase sempre, mais para controlar, regular o exercício da 

cidadania que para liberar para esse exercício. É uma introdução no mundo da 

escrita que não tem levado os indivíduos, particularmente os das classes 

trabalhadoras, além do limiar desse mundo, funcionando mesmo como fator de 

discriminação: alfabetiza-se para que o indivíduo seja mais produtivo ao sistema, 



 
 

 

  

 

 

60 

não para que se aproprie de um bem cultural fundamental à conquista da cidadania; 

basta lembrar que, embora se ensine a ler e a escrever, dificulta-se, até 

impossibilita-se, o acesso à leitura: onde estão as bibliotecas escolares e públicas? 

Onde estão as livrarias? Onde está o livro a preço acessível? 

Cabe aos promotores da alfabetização do povo e aos que a executam, por um 

lado, desvelar essa função politicamente distorcida que os programas de acesso à 

leitura e à escrita vêm quase sempre exercendo, e, por outro lado, encontrar e 

disseminar caminhos para que o acesso à leitura e à escrita seja marcado pelo 

significado que o vincula à conquista e ao exercício da cidadania. Se os admi-

nistradores da educação, os professores, os alfabetizadores, compromissa dos que 

devemos ser com a construção de uma sociedade mais democrática, em que o 

exercício da cidadania seja plenamente garantido a todos, não assumir 

vigorosamente a reflexão sobre a alfabetização no quadro mais amplo de seu 

significado social, político, cultural, e de seu substrato ideológico, nossa atuação 

poderá continuar marcada pelo divórcio entre a alfabetização e a conquista de 

direitos sociais, civis e políticos — entre alfabetização e cidadania. 

 

7. PLANEJAMENTO: PROJETOS DIDÁTICOS E SEQUÊNCIAS 

DIDÁTICAS 

Uma discussão sobre o ensino da Língua Portuguesa no nível fundamental, 

atualmente no Brasil, pode ser feita sobre vários enfoques, já que esse ensino, 

talvez mais acentuadamente que o ensino de qualquer outro conteúdo, por sua 

natureza essencialmente social, é o resultado de múltiplos fatores, os quais o 

condicionam e determinam. Entretanto, dois enfoques são, sobretudo, relevantes. 

Em primeiro lugar, é fundamental analisar a questão do ensino da Língua 

Portuguesa a partir do relativamente recente fenômeno da conquista do direito à 
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escolarização pelas camadas populares, de que resultou a expansão quantitativa do 

Ensino Fundamental e, consequentemente, a necessidade de uma mudança 

qualitativa da escola. No caso específico do ensino da Língua Portuguesa, o acesso 

à escola das crianças pertencentes às camadas populares trouxe para as salas de 

aula a inusitada presença de padrões culturais e variantes linguísticas diferentes 

daqueles com que essa instituição estava habituada a conviver — os padrões 

culturais e a variante linguística das classes dominantes, às quais tradicionalmente 

vinha servindo. Criou-se, assim, uma distância entre o discurso da escola e o 

discurso dos novos alunos que conquistaram o direito de ser, também, por ela 

servidos. Assim, uma discussão acerca do ensino da Língua Portuguesa no nível 

fundamental, no Brasil, hoje, não pode prescindir de uma reflexão sobreo conflito 

cultural e linguístico criado devido à diferença existente entre a cultura e a 

linguagem das camadas populares e entre a cultura e a linguagem que são 

instrumento e objetivos da escola — a cultura e a linguagem das classes 

dominantes.   

Um segundo enfoque fundamental, numa discussão sobre o ensino da Língua 

Portuguesa, é a análise das determinantes  teóricas da prática pedagógica desse 

ensino; atualmente, sobretudo, não se pode deixar de analisar o ensino da língua do 

ponto de vista das novas perspectivas teóricas que vêm submetendo esse ensino a 

criticas, bem como lhe propondo novos paradigmas didáticos: estamos vivendo um 

momento de radical mudança de quadros teóricos nos estudos e pesquisas sobre a 

aprendizagem e o ensino da língua materna, mudança que se vem refletindo na 

prática do ensino da Língua Portuguesa, particularmente no nível fundamental.   

Esses dois enfoques fundamentais na análise do ensino da Língua Portuguesa 

não são, é claro, excludentes: são facetas que devem articular-se e completar-se. 

Neste texto, porém, opto por priorizar segundo enfoque e perspectivas que 
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vêm sendo propostas para 90 — continuam pertinentes para a o ensino da Língua 

Portuguesa no nível fundamental. 

Para compreender o adjetivo "novas" com que estou qualificando as atuais 

perspectivas do ensino da Língua Portuguesa no nível fundamental, é preciso 

contrapor essas perspectivas atuais às "velhas": se se mencionam "novas" 

perspectivas, mencionam-se, implicitamente, perspectivas anteriores que terão sido 

substituídas. Ou seja, discutir "novas" perspectivas do ensino da Língua Portuguesa 

no nível fundamental impõe uma recuperação das sucessivas perspectivas que, 

historicamente, vêm informando o ensino da Língua Portuguesa. 

De forma sucinta e bastante superficial, pode-se dizer que, até os anos 60, 

predominava, no ensino da língua materna, a perspectiva gramatical: ensinar a 

Língua Portuguesa na escola era, fundamentalmente, ensinar a respeito da língua, 

ensinar a gramática da língua. Essa perspectiva perpetuava uma longa tradição: até 

meados do século XVIII, no sistema de ensino do Brasil (como no de Portugal), o 

ensino do português restringia-se à alfabetização, após a qual os alunos passavam 

diretamente à aprendizagem do latim, ou melhor, da Gramática da língua latina. 

Quando a Reforma Pombalina (1759) tornou obrigatório, em Portugal e no Brasil, o 

ensino da Língua Portuguesa, esse ensino seguiu a tradição do ensino do latim, isto 

é, definiu-se e realizou-se como ensino da gramática do português (Cunha, 1985). 

Esse ensino da língua quase exclusivamente restrito ao ensino da gramática 

não parecia inadequado em uma escola que existia predominantemente para a 

burguesia: esta, já falante do dialeto de prestígio social (a chamada "norma padrão 

culta"), esperava do processo de escolarização, além da alfabetização, apenas o 

conhecimento (ou mesmo o reconhecimento) das normas e regras de 

funcionamento desse dialeto de prestígio. 

Entretanto, nos anos 60, como consequência da reivindicação e da con-
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quista, pelas camadas populares, de seu direito à escolarização — reivindicação e 

conquista que, embora iniciadas já nas décadas anteriores, se intensificaram a partir 

dos anos 60 — altera-se fundamentalmente a clientela da escola, sobretudo da 

escola pública: já não são os filhos da burguesia que a demandam, mas crianças 

pertencentes às camadas populares. 

É significativo que essa mudança na clientela escolar não apareça explicita-

mente apontada como justificativa para a mudança da legislação dos ensinos 

Fundamental e Médio, promovida nos anos finais da década de 1960, e promulgada 

no início dos anos 70 — Lei n° 5.692/71 (a questão da nova clientela da escola 

pública, já então predominantemente constituída de crianças das camadas 

populares, não é sequer mencionada no texto que fundamenta a Lei). O 

reconhecimento, porém, de que a escola passara a atender a uma nova clientela está 

nitidamente subjacente à nova Lei e aos conteúdos curriculares fixados com base 

nela; sobretudo, neles está subjacente a proposta de oferecer a essa nova clientela 

um ensino que a instrumentalizasse para o desempenho do papel a ela atribuído no 

contexto da sociedade brasileira dessa época: uma sociedade que, sob um regime 

autoritário, buscava o desenvolvimento do capitalismo, por meio da expansão 

industrial. É por isso — e este é apenas um exemplo, entre outros — que a Lei 

introduziu a qualificação para o trabalho, como objetivo do ensino então 

denominado de 1° e 2° graus: é atribuída ao sistema de ensino a função de fornecer 

recursos humanos para o desenvolvimento industrial. Coerentemente, os conteúdos 

curriculares e seus objetivos ganham um sentido fundamentalmente instrumental. 

Assim, a disciplina que até então se chamava Português, ou Língua Portuguesa, 

passa a denominar-se, no 1° Grau, Comunicação e Expressão (quatro primeiras 

séries) e Comunicação em Língua Portuguesa (quatro últimas séries). A Lei 

estabelecia que à língua nacional devesse dar especial relevo, como instrumento 
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de comunicação e como expressão da cultura brasileira (grifo meu). 

Como consequência, outra perspectiva se impõe, para o ensino da língua 

materna: a gramática perde sua proeminência, e o quadro referencial passa a ser a 

teoria da comunicação. Os objetivos são, agora, pragmáticos e utilitários: trata-se 

de desenvolver e aperfeiçoar os comportamentos do aluno como emissor-

codificador e como recebedor-decodificador de mensagens, por intermédio da 

utilização e compreensão de códigos diversos — verbais e não verbais. Ou seja, já 

não se trata mais de levar ao conhecimento do sistema linguístico — ao saber a 

respeito da língua — mas ao desenvolvimento das habilidades de expressão e 

compreensão de mensagens — ao uso da língua. Para atingir esses objetivos, uma 

Psicologia Associacionista fundamentava o ensino e orientava sua 

operacionalização em uma pedagogia tecnicista: o ensino da Língua Portuguesa era 

feito mediante “técnicas" de redação, exercícios estruturais, treinamento de 

habilidades de leitura. 

Essa perspectiva instrumental do ensino da Língua Portuguesa, que perdurou 

durante a década de 1970 e os primeiros anos da década de 1980, vem sendo 

questionada, nos últimos cinco ou seis anos, por novas concepções da 

aprendizagem da língua materna, trazidas, sobretudo, pela Psicologia Genética e 

pelas ciências linguísticas, particularmente pela Psicolinguística e a Análise do 

Discurso. 

São essas novas concepções que estão introduzindo perspectivas também 

novas no ensino da Língua Portuguesa no nível Fundamental, sobretudo no ensino 

da língua escrita. 

A Psicologia Associacionista, quadro teórico da perspectiva instrumental do 

ensino da Língua Portuguesa, vem sendo questionada, nos anos 80, pela vertente 

psicogenética da Psicologia, e por uma Psicolinguística que tem essa vertente 
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como seu quadro referencial. Essa nova concepção do processo de aquisição e de 

desenvolvimento da língua materna altera radicalmente a concepção do ensino da 

língua: o aluno, que, na perspectiva associacionista, seria um sujeito dependente de 

estímulos externos para produzir respostas que, reforçadas, conduziriam à aquisição 

de habilidades e conhecimentos linguísticos, passa a sujeito ativo que constrói suas 

habilidades e seu conhecimento da linguagem oral e escrita em interação com os 

outros e com a própria língua, como objeto do conhecimento. 

Um claro exemplo da influência dessa nova concepção no ensino da língua é 

a radical mudança de paradigma metodológico na prática escolar da alfabetização. 

Na perspectiva associacionista, estabeleciam-se "pré-requisitos" para a aprendi-

zagem da escrita e uma ordem hierárquica de conhecimentos e habilidades, na 

aquisição do sistema ortográfico; a perspectiva psicogenética rejeita pré-requisitos 

e hierarquização de conhecimentos e habilidades, afirmando que a aprendizagem é 

dada por uma progressiva construção de estruturas cognitivas, na relação da criança 

com o objeto "língua escrita". As "dificuldades" do aluno, no processo de 

aprendizagem da língua escrita, consideradas, na perspectiva associacionista, ou 

"deficiências", ou "disfunções" da própria criança, ou ineficácia do método de 

alfabetização (tais como: desconsideração de pré-requisitos, hierarquização 

inadequada das habilidades e conhecimentos a ser adquirida, falha na previsão de 

atividades de treinamento e memorização) passam, na perspectiva psicogenética, a 

ser vistas como "erros construtivos", resultado de constantes reestruturações, no 

processo de construção do conhecimento da língua escrita. Assim, os "erros" do 

alfabetizando na "composição" reproduzida na próxima página seriam interpretados 

e avaliados de forma inteiramente diferente numa e noutra perspectiva. 

Numa perspectiva associacionista, são muitos os "erros" cometidos pelo 

alfabetizando, e muito "treinamento" lhe seria imposto para que aprendesse a 
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grafia correta de palavras como chuvoso, pensou, quando, disse soltar, longe, de 

repente, agarrou, cambalhota, desceu, ribeirão, feliz etc. 

Numa perspectiva psicogenética, os "erros" cometidos pelo alfabetizando são 

indicadores do processo através do qual ele está descobrindo e construindo as 

correspondências entre o sistema fonológico e o ortográfico. Por exemplo: 

O texto evidencia que o aluno sistematicamente "erra" na marca da 

nasalidade ("pesou", por pensou, "quado", por quando, "12je", por kinge, 

"derepeite", por de repente, "cabalhota", por cambalhota), o que mostra, na 

verdade, que ele já construiu o sistema de vogais orais, nasais e também construído 

o conceito de que a escrita é alfabética, supõe que a cada fonema (no caso, a cada 

vogal, oral ou nasal) corresponde um grafema: nesse momento, seria, ao contrário, 

o uso das letras que marcam a nasalidade (“n”, “m”) que provavelmente se 

configuraria, para a criança, como um "erro" — o uso de uma letra que não 

corresponde a um fonema. 

Com relação à grafia do fonema [s] intervocálico, o texto evidencia que o 

aluno enfrenta um conflito cognitivo diferentes grafemas representam o mesmo 

fone, e o aluno vacila entre esses grafemas: grafa com correção Marcelo e 

começou, mas incorretamente disse ("tise"), desceu ("deceo"). 

Quanto à grafia de "pesou" por pensou, a grafia certa o uso da letra “s” torna-

se um erro, se a observarmos sob o ponto de vista da construção do conhecimento 

pelo aluno: se ele ainda rejeita o uso de uma letra a consoante “n” para apenas 

nasalizar a vogal, consideraria, se já tivesse superado o conflito cognitivo que 

enfrenta com relação à grafia do fone [s], esse fone como intervocálico e, por isso, 

usaria a grafia “ss” (ou ç). 

Também com relação à grafia do fone [z], o aluno enfrenta um conflito 

cognitivo: grafa-o corretamente nas palavras fazer e casa, mas incorretamente 
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em chuvoso e feliz ("chuvozo", "felis"). 

Se, no ensino da Língua Portuguesa no nível Fundamental, a perspectiva 

construtivista trazida pela Psicogênese e por uma Psicolinguística nela referenciada 

já vem exercendo nítida influência na prática pedagógica da alfabetização, quando 

entendida como aprendizagem do aspecto convencional-gráfico da escrita e do 

aspecto simbólico da notação gráfica influência que se deve, sobretudo, à 

contribuição de Ferreiro & Teberosky (1985), o mesmo não se pode dizer da 

prática pedagógica do desenvolvimento das habilidades de uso da língua escrita e 

de produção de textos pela criança. Além de construir seu conhecimento e domínio 

do sistema ortográfico, o aprendiz da língua escrita também deve construir o 

conhecimento e o uso da escrita como discurso, isto é, como atividade real de 

enunciação,  necessária e adequada a certas situações de interação, e concretizada 

em uma unidade estruturada o texto que obedece a regras discursivas próprias 

(recursos de coesão, coerência, informatividade, entre outros).   

A "composição" anteriormente analisada do ponto de vista da construção do 

sistema ortográfico pode ela mesma servir de exemplo dos problemas que a criança 

enfrenta, em sua tentativa de usar a escrita como discurso. 

Os professores familiarizados com o pré-livro “O Barquinho Amarelo (Silva, 

1986) ”, certamente reconheceram no texto do aluno a marca da história de 

Marcelo e seu barquinho, a primeira do pré-livro. Essa "marca" permite identificar 

as condições em que o aluno é levado a produzir textos, na situação escolar: em 

geral, ele deve escrever repetindo a história que leu, usando as palavras que já 

aprendeu a escrever (as palavras "treinadas"), dirigindo-se a um interlocutor que 

também leu o que ele leu, que, portanto, já conhece a história, e cujo único 

interesse é verificar se ele é capaz de escrever com correção. A escrita que, fora das 

paredes da escola, serve para a interação social, e é usada em situações de 
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enunciação (escrevem-se cartas, bilhetes, registram-se informações, fazem-se 

anotações para apoio à memória, leem-se livros, jornais, revistas, panfletos, 

anúncios, indicações de trânsito, nomes de ruas, de ônibus etc.), dentro das paredes 

da escola assume um caráter falso, artificial, descontextualiza-se: fazem-se 

"redações" ou "composições" com uma função puramente escolar (Soares, 1988). 

Certamente por causa desse caráter escolar das atividades de "redação", de 

"composição", no ensino da língua escrita, o aluno antes desaprende que aprende as 

regras discursivas de produção de textos. É o que se observa na composição 

anteriormente apresentada. 

O texto do aluno é dependente do texto do pré-livro, dependência essa criada 

pelas condições escolares de produção que lhe são dadas: devendo prender-se a 

outro e alheio texto, ele deixa implícitas, em sua "composição", informações que 

estão no texto ou nos desenhos do pré-livro. Assim, o aluno escreve que, para fazer 

o barquinho, Marcelo pega "uma folha" a informação de que se trata de uma folha 

de papel, que o barquinho é de papel está no pré-livro, não na "composição". Da 

mesma forma, o aluno escreve que Marcelo "soltou o barquinho" e logo o bar-

quinho "já vai longe": soltou onde? Na enxurrada, já que "era um dia chuvoso"? No 

ribeirão, que só aparece no fim da composição? E para onde vai o barquinho? 

Percebe-se claramente que, ao escrever, o aluno tem como referência o texto 

e os desenhos do pré-livro, e, assim, não conta "sua" história, mas constrói um 

intertexto, em que se mesclam algumas poucas ideias próprias (o dia chuvoso, a 

cambalhota do barquinho, circunstância e incidente que não estão na história do 

pré-livro) e as ideias e os desenhos do pré-livro. Aliás, neste, como acontece com 

frequência em cartilhas e pré-livros, texto e desenho mantêm uma estreita 

vinculação, de modo que, para entender o primeiro, é necessário observar o 

segundo: é o desenho que, no pré-livro, informa onde Marcelo solta o barquinho 
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("Marcelo solta o barquinho na água."). Que água? A informação é dada pelo 

desenho. É ainda o desenho que informa por que "o barquinho balança no galho” (é 

ele que mostra que o barquinho ficou preso em um galho). Conclui-se que o aluno 

fere, em sua composição, regras discursivas de informatividade e coerência não só 

porque deixa “implicadas" informações que estão no texto que dá origem ao seu, 

informações que sabe que seu interlocutor, o professor, saberá recuperar, já que ele 

conhece o texto de origem, mas também porque ao próprio texto que tem como 

“modelo" falta informatividade e coerência, se tomado independentemente do 

desenho. 

Essa análise permite levantar a hipótese de que as fragilidades discursivas 

dos textos produzidos por alunos em fase de alfabetização decorrem, em grande 

parte, dos "modelos" de texto com que convivem, nos anos iniciais de 

escolarização. Não é difícil supor o conceito de textualidade que os alunos 

construirão, convivendo com “textos” como os seguintes (todos de livros de 

iniciação à leitura e à escrita de ampla circulação): 

 

Ex. 1: 

O PAPAI E A MAMÃE 

Este é o papai. 

Esta é a mamãe. 

O nome dele é Senhor Pedro. 

O dela é Dona Cecília. 

O VOVÔ E A VOVÓ 

Veja o vovô. 

Veja a vovó. 

O nome dele é Senhor Hugo. 
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O dela é Dona Helena. 

 

Evidentemente, os textos se associam à ilustração: desenho de vovô e vovó, a 

que se refere o imperativo "veja" (aliás, desenho estereotipado ambos de cabelos 

brancos, vovô lê jornal e vovó faz tricô em um banco da praça...); desenho de papai 

e mamãe a que se referem os dêiticos "este", "esta" (também estereotipado papai lê 

comodamente sentado na poltrona e mamãe lhe serve, solícita, um cafezinho...). 

Além disso, os "textos" não são mais que uma lista de orações justapostas, sem 

elementos de coesão que estabelecessem a continuidade do discurso. (Compare-se, 

por exemplo, com: Estes são o papai e a mamãe. O nome dele é Paulo e o dela, 

Cecília). 

Frequentemente, não se encontram unidade temática nem coerência nos 

textos; vejam-se outros exemplos extraídos de livros de iniciação à leitura: 

 

Ex. 2: 

Que bonita é a sacola de Dalila!  

Ela dá um mimo a Olavo?  

Ela dá um mimo a Moema?  

Que ideia a de Dalila! 

Olavo viu o mimo? 

Hércules é um homem forte.  

O herói levanta a barra de ferro.  

Hoje Hércules vai levar Helena ao circo.  

Helena é uma noiva habilidosa. 

 

No primeiro exemplo, qual é a relação da quarta oração ("Que ideia a de 
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Dalila!") Com as orações anteriores? E da última oração com as que a precedem? E 

que sentido tem as perguntas "Ela dá um mimo a Olavo? Ela dá um mimo a 

Moema?" (Sem mesmo discutir o uso da palavra "mimo"...). 

No segundo exemplo, cabe ao leitor decidir se o "herói" mencionado na 

segunda oração é Hércules ou um artista do circo. E o que tem a ver a força de 

Hércules com a ida ao circo? E que sentido tem a informação de que Helena é "uma 

noiva habilidosa", ao final do "texto"? Não há unidade temática, não há coerência, 

não há coesão. 

É natural que, ao escrever, os alunos tendam a obedecer a esses modelos: a 

isso os levam as próprias condições de produção de texto na escola: é comum 

pedir-lhes que escrevam a partir de um desenho e que usem as “palavras treinadas”.  

A consequência é que, em geral, todas as "composições" da turma sejam 

extremamente semelhantes, e, como os "textos" dos livros de iniciação à leitura, 

não passem de uma lista de orações sem unidade temática, sem coerência, sem 

coesão. A composição seguinte é um exemplo — trata-se de composição a partir de 

um desenho que mostra uma menina oferecendo um prato de alimento a um gato: 

Tal como nos textos com que convive nos livros escolares, o aluno vincula 

seu texto à ilustração — "Veja o gato!" — E formula uma lista de sentenças 

independentes, declarativas, sempre no presente do indicativo, sem o uso de 

continuadores discursivos, sem coerência. 

A mesma lista de sentenças sem sequência lógica, com mera justaposição de 

declarações autônomas, é encontrada neste outro exemplo, representativo das 

"composições" escolares: 

Entretanto, em situações de produção espontânea, alunos, mesmo ainda na 

fase de alfabetização, escrevem verdadeiros textos — textos com alto grau de 

informatividade e unidade temática, utilizam-se de elementos de coesão que dão 
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coerência e continuidade à narração, como nos dois exemplos seguintes: 

Os textos são originais, no sentido de que a criança narra uma história real, 

vivida por ela, não apenas repete a história lida no livro didático ou imposta por um 

desenho; e foge da "lista de sentenças": seu texto tem unidade temática, 

continuidade, organiza-se com coerência, mediante recursos de coesão. No texto "A 

Lulu", a criança usa marcadores de relações temporais, em geral evitados nos textos 

escolares: Um dia... Na hora que... No texto "O boi", a criança usa também recurso 

de coesão, embora próprio da linguagem oral — encadeamento através da 

conjunção e (... fiquei com medo e a minha blosa... e tampei... e a minha mãe...): 

não convivendo, nos textos escritos dos livros escolares, com os elementos de 

coesão próprios da linguagem escrita, a criança não pode aprender a usá-los; vê-se, 

porém, que ela sente a necessidade de continuadores discursivos, e lança mão 

daqueles que usa habitualmente na linguagem oral. Observe-se ainda que, nos dois 

textos, os alunos, livres de usar apenas as "palavras treinadas", enfrentam seus 

problemas ortográficos construindo soluções que evidenciam as "descobertas" já 

feitas. 

A conclusão é que a criança, que domina perfeitamente as regras discursivas 

na linguagem oral — conta "casos" encadeando orações com unidade temática, 

coerência, coesão —, ao chegar à escola passa a conviver com uma linguagem 

escrita com baixo grau de textualidade: listas artificiais de sentenças, em geral 

vinculadas a desenho, com falta de unidade temática, de coerência, ausência de 

marcadores de relações, repetição desnecessária do sujeito... um texto artificial, 

didaticamente forjado a partir da falsa pressuposição de que o texto para 

principiantes, para adequar-se a seu nível linguístico, deve "empobrecer-se", 

reduzir-se ao essencial (Votre, 1987). A criança vai, assim, por um lado, formando 

um conceito falso de texto escrito, e, por outro, utilizando, quando tem liberdade 
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para isso, regras discursivas próprias da linguagem oral, já que, na escola, não lhe é 

dado conhecer as regras discursivas do texto escrito. 

Concluindo: como já foi dito anteriormente, a Psicologia Genética e a 

Psicolinguística já vêm exercendo saudável influência na alfabetização, enquanto 

aprendizagem do aspecto convencional-gráfico da escrita e do aspecto simbólico da 

notação gráfica; é necessário, porém, que se avance para além dessa etapa inicial de 

acesso à língua escrita, alterando-se as condições de leitura e produção de texto na 

escola, de modo que a criança conviva com as regras discursivas do texto escrito e 

possa, assim, construir seu conhecimento e fazer uso delas. 

De acordo com as normas do sistema ortográfico, o fone [s] é representado 

pela letra s, diante de vogal e precedido por consoante, ainda que esta, como em 

pensou, não corresponda a um fonema. 

Os textos são de livros de iniciação à leitura escolhidos aleatoriamente; não 

são identificados a fim de não os penalizar injustamente: os "textos" não são 

excepcionais, são exemplificativos de características amplamente presentes em 

livros dessa natureza. 
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O PLANEJAMENTO: PRÁTICAS ESCOLARES DE ALFABETIZAÇÃO E 

LETRAMENTO 

  

O contato com professores alfabetizadores nos cursos de formação 

continuada tem revelado algumas de suas práticas em relação à organização do 

planejamento escolar. É comum ouvir depoimentos deste tipo: "Na minha escola, 

nós utilizamos o mesmo planejamento para todas as turmas, o que diferencia é o 

ritmo de aprendizagem dos alunos"; "Não temos tempo para planejar o trabalho, 

vivo de constantes improvisações"; "Eu sempre aproveito o planejamento do ano 

anterior e acrescento algumas atividades novas". 

Quando analisamos esses tipos de condutas, que fazem parte do cotidiano de 

trabalho de muitas escolas, e avaliamos suas implicações na prática de ensino da 

língua escrita, compreendemos que as questões que envolvem o fracasso na 

alfabetização das crianças passam, entre outros aspectos, pela reflexão sobre a 

organização das atividades de sala de aula. 

Este texto, concebido sob a forma de indagações e da apresentação de 

algumas possibilidades de respostas, faz parte do esforço de refletir sobre alguns 

aspectos que envolvem a organização das práticas de alfabetização e letramento, 

considerando o planejamento como algo importante para o desenvolvimento de 

ações autônomas e efetivas dos profissionais da educação. 

Focalizaremos principalmente as questões que mais têm sido objeto de 

discussões nos cursos de formação continuada realizados pelo Ceale nos últimos 

anos. Na próxima seção do texto, abordaremos a importância do planejamento nas 

escolas, suas condições de realização e desafios a serem enfrentados no processo de 

sua elaboração. Em seguida, iremos nos deter nos procedimentos didáticos que 
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envolvem a seleção, elaboração e organização das atividades que fazei parte do 

planejamento cotidiano, refletindo sobre a relação entre as atividades e os 

conteúdos a serem ensinadas, a tipologia das atividades e as formas de participação 

e organização das crianças visando ao desenvolvimento das atividades planejadas. 

 

1. POR QUE É IMPORTANTE QUE O PROFESSOR PLANEJE O 

SEU TRABALHO?                        

A prática de ensino é uma ação intencional, que procura atingir determinados 

fins e, para ser realizada, apoia-se em conhecimentos sobre como funciona a 

realidade da sala de aula, nos conteúdos a serem ensinados, e no perfil dos alunos 

que são objeto desse ensino. Embora muitos profissionais reconheçam como 

funciona a realidade das turmas de alfabetização, as situações vividas quando o 

professor ensina a ler e a escrever são singulares, não se repetem e muitas vezes são 

imprevisíveis. Por isso, o professor precisa atuar como um agente desse processo, 

definindo as diretrizes de seu trabalho, sabendo conduzi-las e adequá-las às 

condições de sua realidade concreta. Essa forma de compreensão dos processos de 

ensino se contrapõe a modelos hierarquizados de organização do trabalho docente, 

impostos às escolas no passado, em que cabia ao professor ser um mero executor de 

planos definidos por especialistas. Hoje, o que se critica é a realização de um 

planejamento escolar elaborado independentemente da participação dos 

professores, que desconsidere sua experiência, seus conhecimentos e sua formação. 

O principal objetivo da organização do planejamento é o de possibilitar que o 

professor desenvolva um trabalho sistemático dos conteúdos e habilidades' que 

envolvem o processo de alfabetização e letramento. Desenvolver um trabalho 

sistemático significa considerar, entre outros aspectos, uma continuidade entre uma 

aula e outra; a previsão do ensino dos conhecimentos complexos para o aluno 
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depois daqueles menos complexos; e a seleção de atividades adequadas aos 

conhecimentos que serão ensinados. Espera-se que, orientado por esses aspectos, o 

trabalho docente produza resultados positivos e duráveis sobre o desenvolvimento e 

a aprendizagem de todos os alunos. 

Embora seja uma tarefa de responsabilidade do professor, a execução do 

planejamento envolve a participação de todos que atuam na escola, pois, juntos, 

configuram essa realidade com aspectos profissionais, materiais e organizativos. O 

planejamento 

A aprendizagem da linguagem escrita envolve conteúdos e capacidades 

como:  

a) A compreensão e valorização da cultura escrita, que objetiva possibilitar aos 

alunos a compreensão dos usos sociais da escrita e gerar a necessidade de 

práticas de leitura e escrita;  

b) A apropriação do sistema de escrita, que envolve a compreensão das regras 

que orientam a leitura e a escrita no sistema alfabético, bem como a 

ortografia da língua portuguesa;  

c) A leitura, que abrange desde as capacidades necessárias ao processo de 

alfabetização até aquelas que habilitam o aluno à participação ativa nas 

práticas sociais letradas;  

d) A produção de textos escritos, que envolve as capacidades necessárias ao 

domínio da escrita, considerando desde as primeiras formas de registro 

alfabético e ortográfico até a produção autônoma de textos;  

e) O desenvolvimento da língua oral (oralidade) dos alunos com o objetivo de 

desenvolver formas de participação consideradas adequadas para os 

diferentes espaços sociais.  
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Não são apenas os aspetos coletivos do trabalho que estão envolvidos no 

processo do planejamento. A dimensão individual que envolve a organização de 

sua prática docente também é outra questão que se torna objeto de reflexão. Nesse 

sentido, as discussões nos cursos de formação têm procurado analisar com os 

professores alguns estilos ou modos característicos de atuar que identificam as 

práticas dos alfabetizadores. Reconhecer as características individuais do seu 

trabalho pode ser um primeiro passo para se considerar a possibilidade de sua 

ampliação ou reformulação. Uma estratégia que contribui para esse tipo de reflexão 

é a de reconstituir com os professores suas formas de agir em sala de aula, 

identificando algumas de suas principais expectativas em relação ao ensino e à 

aprendizagem de seus alunos e de como suas experiências com turmas de 

alfabetização vão sendo moldadas ao longo do tempo. 

Muitos professores relatam seus estilos de atuação quando descrevem certas 

preferências para organizar seus alunos, para decorar sua sala de aula, para 

administrar o tempo. Outros sobre a relação escola-comunidade e processos de 

planejamento e avaliação escolar, ver "Indicadores da Qualidade na Educação". 

Esses Indicadores têm como objetivos mobilizar a comunidade escolar em torno de 

ações voltadas para a busca da educação de qualidade para todos e promover urna 

ampla avaliação da escola.  

Descrevem, por exemplo, formas de atuar apoiadas na tradição do trabalho 

de alfabetização que são orientadas pelos princípios de um determinado método de 

alfabetização. Também é comum alguns professores relatarem que o sucesso de 

suas práticas não se apoia em metodologias, mas sim no tipo de relação que 

estabelecem com seus alunos, sempre procurando valorizar suas capacidades de 

aprendizagem e criando um ambiente de cooperação entre as crianças. 

Todos esses relatos evidenciam a dimensão subjetiva da prática de ensino, 
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revelando os princípios que orientam a prática desses professores, fundamentada 

em suas experiências e vivências profissionais. Além disso, podemos reconhecer 

nesses relatos a inscrição de característica dos processos implementados em sala de 

aula. 

Um dos desafios a ser enfrentado no processo de planejamento dos trabalhos 

a serem desenvolvidos em sala de aula é a articulação entre a dimensão individual e 

a dimensão coletiva e institucional. Assim, as possibilidades individuais precisam 

sempre estar integradas e articuladas com fatores de ordem social e coletiva de cada 

escola. Por todos os aspetos discutidos acima, a organização do planejamento não 

pode ser considerada como uma mera formalidade técnica e burocrática que se 

organiza em uma lista ordenada de atividades. O planejamento também não pode 

ser substituído pela escolha de um método de ensino, por apostilas que estão na 

moda ou por um livro didático, por mais bem-sucedidas que sejam as experiências 

dos professores com esses recursos. Eles são elementos integrantes do 

planejamento por contemplarem algumas dimensões do processo educativo. Ao 

planejar, os profissionais da escola precisam ainda prever e articular outras 

dimensões, como a relação entre as diversas disciplinas a serem trabalhadas, a 

organização da dinâmica dos trabalhos, os desdobramentos das atividades 

desenvolvidas no cotidiano da sala de aula e a natureza das avaliações a serem 

implementadas. 

Além desses aspectos, os professores precisam saber administrar as 

expectativas dos próprios alunos (que podem variar conforme as formas de 

enturmação adotadas nas escolas, as marcas deixadas pela trajetória escolar de 

sucesso ou fracasso e as suas diferenças socioculturais), dos familiares e dos dife-

rentes grupos sociais que buscam, legitimamente, influenciar na definição das 

finalidades da escola e de seu trabalho em uma determinada comunidade. 
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Portanto, embora necessário e importante, planejar não é uma ação simples de ser 

realizada: depende tanto da competência do professor quanto das condições de 

trabalho que ele encontra na escola em que atua. 

 

2. QUAIS AS RELAÇÕES ENTRE AS CONDIÇÕES DO 

TRABALHO DOCENTE E O PLANEJAMENTO? 

A ação de planejar depende também das condições de trabalho oferecidas em 

cada escola. É necessário garantir tempo e espaço para que os profissionais se 

reúnam, discutam, elaborem e avaliem as práticas que estão sendo realizadas. É 

fato que, em muitas instituições escolares, o tempo para organizar e refletir sobre o 

trabalho é algo de que, em geral, os professores não dispõem. A maioria dos 

profissionais da educação trabalha em dois turnos, o que faz com que sejam 

responsáveis por um número excessivo de alunos e gastem grande parte de seu 

tempo fora da sala de aula com a correção de trabalhos. Além disso, os contratos de 

trabalho não preveem tempo para reuniões coletivas regulares. Planejar requer 

tempo de atividades extraclasse, para o trabalho individual e coletivo de 

planejamento. 

É preciso ressaltar que nenhuma política educacional, voltada para a 

qualidade do ensino, obterá resultados positivos sem a alteração das condições de 

trabalho dos professores. Já no âmbito da formação continuada, quando discutimos 

as condições do trabalho com o professor, para evitar que o tema nos imobilize 

diante das limitações que são impostas atualmente, temos sugerido a busca de 

alternativas. Um ponto de partida pode ser o de se garantir, pelo menos, a primeira 

semana do ano letivo para a elaboração do planejamento. Temos sugerido esse 

momento para os professores organizarem o trabalho pedagógico por considerá-lo 

um período importante, deflagrador de todo um processo a ser desenvolvido 
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durante o ano. Esse período pode ser organizado com uma discussão coletiva das 

metas, dos meios e dos procedimentos mais adequados para o acompanhamento e a 

avaliação das práticas de alfabetização e letramento a serem realizadas. 

O reconhecimento dessas necessidades do trabalho docente precisa ser 

encarado como elemento que mobilize uma luta por sua melhoria, uma vez que sua 

mudança é imprescindível para a realização do planejamento pedagógico. Quando 

não se alteram as condições de trabalho, os efeitos são pedagógicos e políticos. Eles 

são pedagógicos quando, por exemplo, os professores se tornam dependentes dos 

livros didáticos, das orientações prescritas por outros profissionais e da reprodução 

de atividades isoladas e se subordinam aos modismos metodológicos. Os efeitos 

são políticos quando, por exemplo, essas condições de trabalho mantêm o 

profissional numa condição de ingenuidade, pois não permitem que ele reflita, 

conheça, transforme e valorize a sua prática. A repetida dificuldade da escola em 

alfabetizar e letrar seus alunos, pode ser reconhecida como uma das consequências 

sociais e políticas graves desse quadro atual de trabalho nas escolas. 

 

3. COMO SELECIONAR E ELABORAR AS ATIVIDADES DE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA SALA DE AULA? 

Nas seções anteriores, discutimos a importância do planejamento e suas 

condições de realização nas escolas. Nesta seção, refletiremos sobre procedimentos 

pertinentes à organização do trabalho no dia-a-dia da sala de aula:  

a) Definir quais são os conteúdos a serem ensinados e de que forma eles devem 

ser organizados por meio de atividades;  

b) Definir as formas de realização das atividades pelos alunos;  

c) Definir as relações entre professor e aluno para a organização do 

planejamento cotidiano. 
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O primeiro procedimento tem como foco a seleção dos conteúdos da 

alfabetização e sua organização por meio de atividades. Esse procedimento envolve 

a definição de uma determinada progressão para o desenvolvimento de tais 

conteúdos. Essa progressão, por sua vez, está diretamente relacionada com as metas 

colocadas para a aprendizagem das crianças durante o ano letivo, ou seja, com 

aquilo que se espera que os alunos aprendam em um mês, ao longo de bimestres, 

semestres e do ano. A definição dessas metas também requer a previsão do tempo 

que será necessário para que esses conteúdos sejam trabalhados. Geralmente essas 

decisões sobre o que ensinar e durante quanto tempo são tomadas com base nas 

informações que o professor levanta quando avalia' seus alunos ao longo do ano 

letivo. 

O segundo procedimento tem como foco a tipologia das atividades, ou seja, a 

descrição dos tipos de atividades necessários para o desenvolvimento de um ensino 

que possibilite a aquisição pelas crianças das habilidades de leitura e escrita. 

As formas mais adequadas de organização dos alunos durante a realização 

das atividades é o terceiro procedimento a ser considerado. Para definir essas 

formas de organização, o professor deve se orientar pelas necessidades de 

aprendizagem dos alunos, sempre considerando suas aquisições, e as possibilidades 

que têm de realizar as tarefas a serem propostas. 

 

 

 

4. PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS PARA A ORGANIZAÇÃO DAS 

ATIVIDADES 

1) Quanto à organização dos conteúdos: 
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a) Sequenciação e complexifixação dos conteúdos 

b) Variação do repertório de atividades 

c) Articulação de capacidades linguísticas e de diferentes conteúdos  

 

2) Quanto à tipologia das atividades: 

a) Atividades abertas: promovem a reflexão e/ou exigem negociação de pontos 

de vista ou a solução de problemas para serem realizadas  

b) Atividades fechadas: são realizadas individualmente e com autonomia. 

c) Atividades contextualizadas: são aquelas que se orientam pelos usos e 

funções sociais da escrita. 

d) Atividades lúdicas: atividades que têm o caráter de jogos, brincadeiras e 

divertimento. 

 

A articulação desses procedimentos é que define uma questão central que 

desafia o planejamento das atividades de ensino: Que propostas didáticas selecionar 

e elaborar para o desenvolvimento do planejamento do cotidiano da sala de aula? 

Apresentamos alguns critérios que podem ser tomados como referência para as 

decisões dos professores no dia-a-dia da sala de aula. 

Que princípios articulam as atividades e os conteúdos a serem ensinados? 

As atividades a serem escolhidas ou elaboradas precisam estar de acordo 

com os conteúdos e metas que foram previamente definidos para o trabalho com 

cada turma de alunos. Isso significa que o planejamento das práticas de alfabetiza-

ção e letramento objetiva o desenvolvimento das habilidades linguísticas que são 

próprias dos conteúdos dessa área de conhecimento: compreensão e valorização da 

cultura escrita, apropriação do sistema de escrita; leitura; produção de textos e 

desenvolvimento da oralidade. A lógica para a organização desses conteúdos em 



 
 

 

  

 

 

83 

atividades apoia-se, principalmente, nos princípios da sequenciação, da progressão 

de complexidade, da articulação de capacidades e conteúdos e da variação das 

atividades. 

 

Vejamos:  

1) Quanto à organização dos conteúdos: 

a) A sequenciação e complexificação dos conteúdos 

Trata-se de definir critérios adequados para a sequenciação (BASIL, 1996) e 

complexificação dos conteúdos e atividades sem que isso signifique uma 

organização fechada e inflexível do trabalho a ser desenvolvido. O que diferencia a 

abordagem desses conteúdos no planejamento é a progressão de sua complexidade 

durante o ano letivo e ao longo de cada ano de escolaridade, como veremos na 

seção seguinte. Se tomarmos, por exemplo, o primeiro ano de escolarização, é 

preciso considerar a necessidade de enfatizar o trabalho com o eixo da aquisição do 

sistema de escrita, que se refere ao desenvolvimento de capacidades específicas da 

alfabetização, como o domínio do princípio alfabético.  

Em relação à sequenciação no trabalho com o eixo da aquisição do sistema 

de escrita, por exemplo, devemos considerar que a aquisição de capacidades, como 

saber diferenciar o sistema de escrita alfabético de um sistema de representação 

icônico e conhecer as letras do alfabeto e ser capaz de relacioná-las a segmentos da 

cadeia sonora são capacidades linguísticas que criam condições para o 

desenvolvimento de outras, como as capacidades de representar diferentes estrutu-

ras silábicas, de representar a cadeia sonora ortograficamente, bem como de fazer a 

leitura de palavras desconhecidas 

Queremos enfatizar que o critério da progressão de complexidade significa a 

adoção de uma determinada sequência na introdução e desenvolvimento das 
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atividades que são elaboradas a partir do nível de conhecimentos dos alunos (sua 

familiaridade com determinado assunto, experiências escolares) e da natureza 

conceitual do conteúdo a ser ensinado. Os exemplos apresentados a seguir servem 

de orientação para a elaboração de atividades destinadas ao ensino de diferentes 

conteúdos da língua escrita: 

• Leitura de textos: a seleção de textos para leitura, em uma classe em fase 

inicial da aprendizagem, pode ser guiada pela decisão de apresentar textos 

mais simples e curtos, num primeiro momento, e, à medida que os alunos 

forem avançando nas suas aquisições, pode-se propor a leitura de textos mais 

complexos e mais extensos. 

• Compreensão na leitura: pode-se iniciar com a exploração de textos com 

temas e linguagens mais próximos da realidade do aluno para aqueles com 

temas e linguagens mais distantes (no tempo, no espaço geográfico e 

cultural). 

• Estudo das letras do alfabeto: as atividades iniciais podem explorar apenas as 

letras de forma maiúscula, e, progressivamente, à medida que a criança for 

dominando o princípio alfabético, o professor pode introduzir atividades com 

a letra cursiva. 

• Desenvolvimento da consciência fonológica: as atividades iniciais podem 

explorar as unidades fonológicas com as quais os alunos já são capazes de 

lidar antes mesmo de entrar para a escola, como rimas que aparecem em 

jogos e brincadeiras infantis, e depois o professor pode ampliar o trabalho 

para outras unidades desconhecidas e mais complexas, tais como reconhecer 

sílabas em meio de palavras e aliterações. 

• Explorar os espaços em branco entre as palavras: iniciar com a exploração de 

palavras em frases e avançar para textos. 
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• Analisar estruturas silábicas: iniciar com atividades que explorem palavras 

pequenas e compostas por estruturas silábicas mais simples (consoante e 

vogal: por exemplo, pato, gato) e avançar com a análise de palavras com 

estruturas mais complexas (consoante-consoante e vogal: por exemplo, 

milho; e consoante-vogal-vogal: por exemplo, limão) e com número maior 

de sílabas (bicicleta, caminhão). 

 

b) A necessidade de variação e diversidade de atividades 

Adotar a variação como procedimento para a elaboração das atividades 

objetiva a criação de um repertório diversificado que leve em conta, entre outros 

aspectos, o interesse dos alunos, a exploração de diferentes habilidades cognitivas e 

a sua sistematização durante determinado tempo.  

Isso significa considerar que determinadas capacidades da alfabetização, para 

serem consolidadas em um dado tempo, precisam ser desenvolvidas por meio da 

proposição de um repertório variado de situações em que serão realizadas. No 

planejamento das atividades para o ensino das letras do alfabeto, o professor 

precisa considerar a necessidade de o aluno identificar e saber os nomes de todas as 

letras. Apresentamos alguns exemplos de atividades para reconhecimento das letras 

de imprensa maiúsculas do alfabeto que foram selecionadas segundo o princípio da 

variação: 

Exploração das letras dos nomes das crianças: leitura, comparação e 

identificação de semelhanças e diferenças. 

Escrita e leitura das letras do alfabeto. 

Leitura de dicionários temáticos e ilustrados. 

Jogos de memória: brincadeira de "bingo" (distribuir cartelas aos alunos com 

grupos diferentes de letras e solicitar que reconheçam aqueles grupos que serão 
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falados pela professora); dominó dos nomes dos alunos (formar par com as 

palavras iniciadas com a mesma letra); forca de palavras (formar palavras, por meio 

de pistas sobre seu significado, adivinhando quais são as letras). 

 

c) A articulação de várias capacidades de diferentes conteúdos 

A articulação de diferentes conteúdos e capacidades linguísticas envolve a 

decisão do professor de trabalhar diferentes eixos do ensino da língua escrita 

(compreensão e valorização da cultura escrita, leitura, produção de textos, 

aquisição do sistema de escrita e oralidade) ou algumas capacidades que compõem 

esses eixos de forma articulada. O exemplo apresentado a seguir possibilita 

compreender melhor o que estamos propondo. 

Atividades para o ensino de diferentes convenções gráficas da escrita 

(orientação e alinhamento da escrita na língua portuguesa, função dos espaços em 

branco). No caso do alinhamento, avançar com a leitura de textos dispostos de 

forma pouco usual (de baixo para cima, de cima para baixo, em colunas); no caso 

dos espaços em branco, avançar com a escrita de frases e textos e reflexões sobre a 

segmentação da cadeia sonora no registro escrito. 

O planejamento também deve prever uma organização articulada e 

interdisciplinar dos conteúdos de diferentes disciplinas curriculares. Vale lembrar, 

por exemplo, que quando um professor utiliza um texto informativo para consulta 

na aula de ciências, essa atividade também se configura como um trabalho de 

leitura e compreensão de textos. 

Além disso, para que essa articulação dos conhecimentos ocorra de forma 

mais produtiva, recomenda-se a adoção de metodologias que potencializem o 

desenvolvimento da prática pedagógica. A realização de projetos na sala de aula é 

uma estratégia didática que favorece o desenvolvimento de atividades 
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diferenciadas, pois utiliza textos de diferentes gêneros como fonte de consulta dos 

temas propostos para estudo. 

Como definir uma topologia para a organização das atividades? 

O planejamento envolve o ensino de diferentes conteúdos, o que requer o 

desenvolvimento de um trabalho metódico e ordenado todos os dias na sala de aula, 

de modo que o resultado desse trabalho represente a aprendizagem, em 

determinado tempo, de algumas das capacidades da alfabetização e letramento. 

Alguns conteúdos, como, por exemplo, o ensino do sistema de escrita, dada a 

natureza arbitrária de suas regras e definições, requerem a utilização de 

procedimentos sistemáticos para serem consolidados em curtos espaços de tempo. 

A partir dessas especificidades dos conteúdos, o planejamento cotidiano deve 

integrar e alternar esses três tipos de atividades, sempre considerando as metas 

previstas para o trabalho ao longo de cada ano. 

 

2) Quanto à tipologia das atividades: 

a) Atividades abertas 

As atividades abertas têm por objetivo criar situações em que as crianças 

aprendam a negociar pontos de vista ou tenham que solucionar algum problema 

para elaborarem algum conceito ou definição. A escolha desse tipo de atividade 

está relacionada com a concepção de aprendizagem que orienta a prática 

pedagógica do professor ou da escola. Nesse sentido, procura-se desenvolver as 

habilidades cognitivas das crianças de análise e reflexão como conduta para a 

compreensão de determinados conceitos ou definições. Os exemplos apresentados a 

seguir podem dar uma ideia sobre esse tipo de atividades. 

Análise das regras ortográficas: pedir aos alunos para ler e comparar as 

palavras de cada coluna: 
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Chave chefe chicote Xarope xereta xícara 

Solicitar, em seguida, que o aluno discuta com um colega o que as palavras 

de cada coluna têm de semelhante. 

Análise e comparação da escrita de palavras: organizar os alunos em duplas e 

pedir que escrevam, com autonomia, uma lista das brincadeiras de que mais 

gostam.  

 

b) Atividades fechadas 

As atividades fechadas têm por objetivo apresentar conhecimentos que serão 

aplicados (ou repetidos) pelos alunos. Nesse caso, geralmente, as atividades 

precisam ser realizadas com autonomia e individualmente pelas crianças. São 

exemplos de atividades fechadas: 

Cópia de textos que pode ter como objetivo desenvolver uma habilidade 

motora e/ou a atenção; 

Escrita de textos com o objetivo de chamar a atenção do aluno para 

determinados aspectos da escrita; 

Ditados para concentrar a atenção dos alunos em determinados aspectos das 

palavras. Por exemplo, ditado de palavras com x e ch, sem a consulta dos colegas 

ou material de apoio; 

Atividades para completar lacunas. Por exemplo, pedir para o aluno 

completar a lista de palavras com x ou ch: de; ___ ave; ___arope. 

 

c) Atividades contextualizadas 

O terceiro tipo de atividades refere-se àquelas que promovem experiências 

contextualizadas de ensino e são dirigidas especificamente para as práticas de 

letramento. Trata-se de atividades que, ao serem realizadas, se orientam para 
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interlocutores reais, suportes e contextos de circulação para produtos, seja da esfera 

escolar ou da vida em sociedade. Essas atividades caracterizam-se, de modo geral, 

por possibilitarem a experiência e familiarização com determinadas funções e usos 

da escrita, ou seja, pela proposição de situações reais de uso da escrita. Exemplos 

de atividades desse tipo são: 

• Projeto para a visita a diferentes espaços em que a escrita circula (a 

biblioteca escolar, a banca de jornal, a rua, as lojas do comércio) e para a 

exploração de textos de diferentes gêneros presentes nesses espaços; 

• Projeto para a organização (levantamento, classificação, registro, formas de 

controle e empréstimos) e uso do acervo de livros e impressos existentes na 

sala de aula; 

• Projeto de organização de um minimercado: recolhimento em casa de 

diversas embalagens de produtos alimentícios com o objetivo de sua 

identificação, classificação e consulta de informações relativas ao consumo 

desses produtos. 

 

d) A presença significativa de atividades lúdicas 

Para que a descoberta e a aprendizagem da leitura e escrita possam ocorrer 

de maneira prazerosa, é necessário que os professores elaborem atividades criativas 

que estimulem as crianças a buscarem novos conhecimentos. As atividades lúdicas 

e as brincadeiras também auxiliam no desenvolvimento do raciocínio e da 

criatividade. Trata-se, portanto, de um procedimento didático que deve ser utilizado 

em algumas situações de ensino e aprendizagem (por exemplo, na descoberta e/ou 

memorização de algumas regras do sistema alfabético por meio da exploração de 

jogos de memória e no desenvolvimento da consciência fonológica em 

brincadeiras, jogos e cantigas que trabalham com rimas e aliterações) e que 
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possibilita aos professores aliar prazer e divertimento nas rotinas de trabalho na 

sala de aula. Exemplos de atividades lúdicas são: 

• Pif-paf de palavras: destinado aos alunos em fase inicial da alfabetização, 

esse jogo tem o objetivo de explorar as relações entre fonemas e grafemas. 

Para isso, as crianças deverão montar palavras usando cartinhas com letras. 

Enquanto as crianças jogam, o professor não deve corrigir as eventuais trocas 

de letras. O mais adequado é deixar os próprios alunos dizerem aos colegas 

que eles escreveram uma palavra errada. Depois de algum tempo, se 

ninguém tiver percebido, deve-se mostrar a grafia correta. 

• Jogo da memória: seu objetivo é a memorização das letras do alfabeto. Em 

uma mesa ou no chão, devem-se espalhar as figuras e as letras viradas, tendo 

o cuidado de se ter todas as figuras e todas as letras à vista da criança. A 

criança deverá retirar uma ficha e, observando-a, ver se é letra ou figura. Se 

for letra, deverá procurar a figura que tem a inicial com aquela letra; se for 

figura, deverá procurar a letra que é a inicial daquela figura. O fim do jogo 

ocorrerá quando a criança tiver encontrado todos os pares de letra-figura. 
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